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Resumo 

A introdução da Nova Gestão Pública trouxe os princípios do setor privado para a gestão pública, 

promovendo maior eficiência, transparência e responsabilização dos gestores. Este modelo alargou a 

responsabilidade, abrangendo não só os recursos financeiros, mas também a eficiência e a eficácia das 

ações públicas. Como resultado, surgiram novas necessidades de informação, impulsionando a reforma 

da contabilidade pública para melhorar a qualidade da informação e a tomada de decisões. A 

contabilidade pública tornou-se essencial para garantir a transparência e a responsabilização, 

respondendo às expectativas sociais e contribuindo para a legitimidade das entidades públicas. É neste 

âmbito que se desenvolve este estudo, com o objetivo de investigar se a ação dos dirigentes políticos 

nos municípios portugueses está alinhada com os princípios de legalidade, eficiência económica e 

transparência, ou se é influenciada por ciclos eleitorais. A opção pelos municípios é justificada pela sua 

estrutura de funcionamento autônoma e pela proximidade aos cidadãos. A metodologia deste estudo 

segue uma abordagem quantitativa. A população é constituída pelos 308 municípios de Portugal, sem 

restrição de amostra, garantindo total representatividade. Esta abordagem permitirá identificar 

tendências e padrões em todo o país, sem limitações relacionadas com a dimensão da amostra. As 

fontes de dados são primárias e secundárias, designadamente através de inquéritos por questionário e 

análise dos relatórios financeiros dos municípios, abrangendo os anos de 2012 a 2023. Para a análise 

dos dados serão utilizadas técnicas estatísticas, nomeadamente estatística descritiva e comparativa. 

Os resultados mostram que os municípios de maior dimensão têm custos de pessoal significativamente 

mais elevados devido à necessidade de serviços mais complexos. A ideologia política também influencia 

as despesas, com os municípios de direita a tenderem a gastar menos do que os de esquerda. Além 

disso, os anos de eleições estão associados a um aumento das despesas com pessoal, refletindo um 

possível impacto das eleições. As mudanças de governo resultam frequentemente em variações nas 

despesas, especialmente relacionadas com a gestão dos recursos humanos. A crise económica afeta 

as despesas, mas, em geral, tem-se verificado uma tendência ascendente ao longo do tempo. 

Palavras-chave: Despesas com pessoal; Influência política; Gestão pública; Dimensão municipal.  
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Abstract 

 

The introduction of New Public Management brought the principles of the private sector into public 

management, promoting greater efficiency, transparency and accountability for managers. This model 

broadened responsibility, covering not only financial resources, but also the efficiency and effectiveness 

of public actions. As a result, new information needs have arisen that have driven the reform of public 

accounting to improve the quality of information and decision-making. Public accounting has become 

essential to guarantee transparency and accountability, respond to social expectations and contribute to 

the legitimacy of public organizations. It is in this context that this study was carried out, with the aim of 

investigating whether the actions of the political leaders of Portuguese municipalities are aligned with 

the principles of legality, economic efficiency and transparency, or whether they are influenced by 

electoral cycles. The choice of municipalities is justified by their autonomous structure and proximity to 

citizens. The methodology of this study follows a quantitative approach. The population is made up of 

Portugal's 308 municipalities, with no sample restriction, guaranteeing total representativeness. This 

approach will make it possible to identify trends and patterns throughout the country, without limitations 

related to the size of the sample. The data sources are primary and secondary, namely through 

questionnaire surveys and analysis of the municipalities' financial reports, covering the years 2012 to 

2023. Statistical techniques will be used to analyse the data, namely descriptive and comparative 

statistics. The results show that larger municipalities have significantly higher staff costs due to the need 

for more complex services. Political ideology also influences spending, with right-wing municipalities 

tending to spend less than left-wing ones. In addition, election years are associated with an increase in 

staff costs, reflecting a possible impact of the elections. Changes of government often result in variations 

in spending, especially related to human resource management. The economic crisis affects spending, 

but in general there has been an upward trend over time. 

Keywords: Personnel expenditure; Political influence; Public management; Municipal dimension. 
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Resumen 

 

La introducción de la Nueva Gestión Pública introdujo los principios del sector privado en la gestión 

pública, promoviendo una mayor eficacia, transparencia y responsabilidad de los gestores. Este modelo 

amplió la responsabilidad, abarcando no sólo los recursos financieros, sino también la eficiencia y la 

eficacia de las acciones públicas. Como consecuencia, han surgido nuevas necesidades de información 

que han impulsado la reforma de la contabilidad pública para mejorar la calidad de la información y la 

toma de decisiones. La contabilidad pública se ha vuelto esencial para garantizar la transparencia y la 

rendición de cuentas, responder a las expectativas sociales y contribuir a la legitimidad de las 

organizaciones públicas. Es en este contexto en el que se ha realizado este estudio, con el objetivo de 

investigar si las actuaciones de los responsables políticos de los municipios portugueses se ajustan a 

los principios de legalidad, eficiencia económica y transparencia, o si están influidas por los ciclos 

electorales. La elección de los municipios se justifica por su estructura autónoma y su proximidad a los 

ciudadanos. La metodología de este estudio sigue un enfoque cuantitativo. La población está formada 

por los 308 municipios de Portugal, sin restricción de muestra, lo que garantiza una representatividad 

total. Este enfoque permitirá identificar tendencias y patrones en todo el país, sin limitaciones 

relacionadas con el tamaño de la muestra. Las fuentes de datos son primarias y secundarias, 

concretamente a través de encuestas por cuestionario y del análisis de los informes financieros de los 

municipios, que abarcan los años 2012 a 2023. Para analizar los datos se utilizarán técnicas 

estadísticas, a saber, estadísticas descriptivas y comparativas. Los resultados muestran que los 

municipios más grandes tienen unos gastos de personal significativamente más elevados debido a la 

necesidad de servicios más complejos. La ideología política también influye en el gasto, ya que los 

municipios de derechas tienden a gastar menos que los de izquierdas. Además, los años electorales se 

asocian a un aumento de los gastos de personal, lo que refleja un posible impacto de las elecciones. 

Los cambios de gobierno suelen dar lugar a variaciones en el gasto, especialmente en lo relacionado 

con la gestión de los recursos humanos. La crisis económica afecta al gasto, pero en general se observa 

una tendencia al alza a lo largo del tiempo. 

Palabras clave: Gasto de personal; Influencia política; Gestión pública; Dimensión municipal. 
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Introdução 

As reformas introduzidas pela Nova Gestão Pública (New Public Management - NPM) 

transformaram significativamente o panorama da administração pública, impondo novas exigências 

aos gestores e reformulando a necessidade de informação, especialmente na contabilidade pública. 

De referir que a NPM busca integrar práticas de gestão do setor privado nas organizações públicas, 

com foco na descentralização, resultados e na medição do desempenho financeiro (Cunha, 2018), 

pelo que representa um movimento que visa tornar o setor público mais eficiente e eficaz (Hyndman 

& Lapsley, 2016), ainda que a sua aplicação possa variar em função da cultura administrativa e da 

política de cada contexto e o sucesso da sua implementação dependa de pré-condições 

institucionais, como dispor de mecanismos eficazes de responsabilização (Lapuente & Van de Walle, 

2020).  

Por sua vez, a Teoria da Legitimidade fornece a base conceptual para compreender como as 

organizações públicas procuram alinhar as suas ações às expectativas sociais, garantindo a 

aceitação e confiança por parte dos cidadãos. Aliás, a legitimidade institucional é sustentada por 

práticas de governança que atendam às normas sociais e valores predominantes, sendo a 

transparência e a prestação de contas fatores essenciais nesse processo (Dabbicco & Steccolini, 

2020). Por isso, a adoção de padrões internacionais, como as Normas Internacionais de 

Contabilidade para o Setor Público (IPSAS), representa um esforço global para harmonizar práticas 

de contabilidade, reforçar a comparabilidade dos relatórios financeiros e aprimorar a accountability 

nas finanças públicas (Duenya et al., 2017). Paralelamente, o uso de tecnologias como a blockchain 

e a big data tem potencial para revolucionar a contabilidade pública, aumentando a precisão, a 

segurança e transparência na gestão dos recursos públicos (Karaszewski et al., 2021). 

Por sua vez, ao incorporar princípios do setor privado nas instituições públicas, a NPM trouxe uma 

maior responsabilização aos gestores, que passaram a prestar contas não apenas sobre a alocação 

de recursos financeiros, mas também sobre a eficiência e eficácia na sua utilização (Ferlie & Ongaro, 

2022), impulsionando reformas na contabilidade pública para procurar melhorar a qualidade da 

informação para a tomada de decisão, promovendo a transparência e reforçando a accountability 

na gestão pública (Almeida, 2017; Cunha, 2018). Neste contexto, observa-se uma procura crescente 

dos eleitores por uma maior transparência e eficiência na gestão pública, o que se vem refletindo 

na maior importância atribuída à informação e à prestação de contas (Piotrowski & Van Ryzin, 2007). 

Neste âmbito, a execução orçamental é, frequentemente, vista como um dos principais indicadores 

da eficácia das políticas públicas (Fiirst et al., 2019). Na verdade, a NPM trouxe uma mudança 

paradigmática na contabilidade pública, enfatizando não apenas a alocação de recursos, mas 

também a eficiência e a eficácia na sua utilização, melhorando a qualidade da informação 

disponibilizada aos gestores e à sociedade e promovendo maior transparência e accountability 



2 

(Ferlie & Ongaro, 2022). O papel da contabilidade pública tornou-se ainda mais relevante, 

oferecendo instrumentos cruciais para demonstrar a legitimidade e a eficiência das ações 

governamentais (Almeida, 2017). Tais transformações respondem à procura crescente da sociedade 

por uma administração mais transparente e eficiente, como evidenciado pela relevância da 

prestação de contas e pela importância atribuída à execução orçamental, como indicador de eficácia 

das políticas públicas (Fiirst et al., 2019; Piotrowski & Van Ryzin, 2007). Na verdade, a NPM visa 

integrar práticas de gestão do setor privado nas organizações públicas, com foco na 

descentralização, nos resultados e na medição do desempenho financeiro (Cunha, 2018), pelo que 

as reformas que no seu âmbito vêm sendo introduzidas transformaram o panorama da 

administração pública, impuseram novas exigências aos gestores e reformularam a necessidade de 

informação, especialmente na contabilidade pública. Porém, ainda que novas práticas de gestão 

representem um esforço para modernizar a administração pública, promovendo maior eficiência, 

eficácia e responsabilização na gestão dos recursos públicos (Hyndman & Lapsley, 2016), a verdade 

é que a aplicação desses princípios varia de acordo com as culturas administrativas e os contextos 

políticos, pelo que o seu sucesso pode estar condicionado por fatores institucionais, de que são 

exemplo os mecanismos eficazes de responsabilização e transparência (Lapuente & Van de Walle, 

2020). Por outro lado, as reformas associadas à NPM e à modernização da contabilidade pública 

enfrentam desafios significativos, como resistências culturais, limitações tecnológicas e a 

necessidade de qualificação profissional (Azizi, 2023). A transição de sistemas de contabilidade 

baseados em caixa para sistemas patrimoniais, por exemplo, requer não apenas mudanças 

técnicas, mas também um reposicionamento cultural e estratégico das organizações públicas, de 

forma a garantir que essas reformas sejam efetivas e contribuam para uma governança responsável 

e sustentável (Saleh et al., 2023). 

Assim, e num contexto de crescente debate sobre a gestão dos recursos públicos e, 

fundamentalmente, sobre a eficiência e eficácia na sua utilização, torna-se imperativo controlar a 

despesa pública, em particular na sua componente fixa e permanente, de que são exemplo os 

gastos com o pessoal, pelo que é neste âmbito que se desenvolve este estudo, que tem como 

objetivo investigar se a ação dos dirigentes políticos nos municípios portugueses está alinhada com 

os princípios de legalidade, eficiência económica e transparência ou se é influenciada por ciclos 

eleitorais. A estrutura de funcionamento autónoma dos municípios e os ciclos eleitorais conferem 

relevância acrescida a este estudo, ao permitirem considerar que podem funcionar como elementos 

influenciadores da atuação dos governos locais, o que levanta questões sobre a adequação da 

autonomia e das competências atribuídas aos dirigentes municipais. Embora as autarquias locais 

disponham de autonomia financeira e patrimonial, a sua gestão não deve comprometer a 

estabilidade orçamental. Contudo, sinais de corrupção e má gestão têm sido apontados como 

fatores que fragilizam a administração pública e criam obstáculos ao desenvolvimento sustentável 

(Arzileiro, 2017). Por sua vez, a gestão dos gastos com pessoal destaca-se como uma área de 

interesse estratégico, especialmente devido à sua relevância no orçamento público e ao seu impacto 

direto sobre a sustentabilidade financeira das entidades governamentais. Como uma das principais 

componentes fixas da despesa pública, os gastos com pessoal exigem uma abordagem cuidadosa 
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que considere tanto os objetivos de eficiência e eficácia quanto a necessidade de alinhar esses 

recursos às prioridades organizacionais e às expectativas da sociedade (Brown et al., 2019; Pârțachi 

& Mija, 2021). Além disso, os ciclos eleitorais podem influenciar a alocação desses gastos, 

levantando questões sobre a adequação das práticas de gestão e a interferência de interesses 

políticos na administração financeira dos municípios. Neste âmbito, este estudo procura investigar 

se a ação dos dirigentes políticos nos municípios portugueses está alinhada com os princípios de 

legalidade, eficiência económica e transparência, ou se é influenciada por ciclos eleitorais. A 

autonomia dos municípios e os ciclos eleitorais conferem uma dimensão especial a essa análise, ao 

permitir a identificação de possíveis fatores que impactam as decisões de gestão pública e que 

podem comprometer a estabilidade orçamental. Embora as autarquias locais disponham de 

autonomia financeira e patrimonial, a sua gestão está sujeita a desafios complexos, incluindo sinais 

de corrupção e má gestão que comprometem a confiança pública e o desenvolvimento sustentável 

(Arzileiro, 2017). 

Considerando o escasso ou quase inexistência de estudos científicos que exploram a influência 

política nos gastos com o pessoal nas autarquias portuguesas, este trabalho torna-se especialmente 

relevante. Para além de pretender oferecer uma contribuição teórica, oferece uma componente 

empírica relevante para a compreensão do fenómeno, utilizando como base um enquadramento 

teórico relacionado com a contabilidade pública e a gestão dos gastos com o pessoal, com base na 

Teoria da Legitimidade, e os novos modelos de gestão pública, com particular enfoque na NPM. 

Para dar resposta aos objetivos definidos, o trabalho a desenvolver, para além desta introdução 

surge organizado a partir de duas grandes seções. Uma primeira de “Enquadramento Teórico”, onde 

se aborda os avanços recentes na contabilidade pública, sob a ótica da Teoria da Legitimidade, e 

analisa os desafios associados à gestão das despesas com pessoal, culminando com uma síntese 

dos resultados empíricos. Na segunda seção, “Influência política nos custos com pessoal das 

autarquias locais”, analisa a intersecção entre política e gestão financeira, definindo objetivos, 

hipóteses e descrevendo a metodologia. A apresentação dos resultados inclui uma análise descritiva 

e a validação das hipóteses, seguida de uma discussão que integra os resultados com a literatura. 

Termina com a conclusão, onde se sintetizam os principais resultados, se reconhecem e identificam 

as limitações do estudo e propõem sugestões para futuras investigações.  
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1. Enquadramento Teórico 

 

1.1. Contabilidade Pública: Uma abordagem às Evoluções Recentes sob a 

Ótica da Teoria da Legitimidade e dos Novos Modelos de Gestão Pública 

A contabilidade pública, ao possibilitar que governos e entidades afins demonstrem 

responsabilidade na administração dos recursos públicos, assegurando que os fundos sejam 

empregues de forma eficiente e em prol da comunidade, é fundamental para fomentar a 

transparência e a eficácia no setor público. A prestação de contas surge como um elemento-chave 

na construção de confiança entre o governo e os seus cidadãos, reforçando a legitimidade das 

instituições públicas. Neste cenário, a evolução das práticas contabilísticas no setor público não só 

reflete uma adaptação às novas exigências de transparência e eficiência, como, também, incorpora 

progressos tecnológicos e metodológicos que promovem uma gestão mais efetiva e responsável 

dos recursos públicos (Agostino et. al., 2022). Além disso, as recentes transformações indicam uma 

resposta clara às novas exigências de legitimidade por parte da sociedade. A adoção de padrões 

internacionais de contabilidade no setor público, como as Normas Internacionais de Contabilidade 

para o Setor Público (IPSAS, na sigla em inglês), exemplifica como a prática contabilística se alinha 

aos novos modelos de gestão pública. Ao promoverem a harmonização das práticas contabilísticas 

em todo o mundo, aumentando a comparabilidade e a compreensão dos relatórios financeiros entre 

diferentes países e entidades, representam uma evolução que reflete um esforço global para 

melhorar a qualidade da informação financeira, facilitando a prestação de contas e a tomada de 

decisões baseada em evidências (Duenya et. al., 2017). Por sua vez, a implementação de 

tecnologias avançadas, como a blockchain e big data, permitem, também, destacar a busca por 
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maior eficiência e transparência. A integração dessas tecnologias reflete um alinhamento com os 

novos paradigmas de gestão pública, que enfatizam a inovação, a eficiência operacional e uma 

comunicação mais transparente com o público (Karaszewski et. al., 2021).  

A teoria da legitimidade surge, neste contexto, como um elemento essencial para entender como os 

governos e as suas instituições procuram justificar as suas ações e políticas perante a sociedade. 

De referir que, de acordo com esta teoria, as organizações buscam operar dentro de normas e 

valores aceites socialmente, procurando uma congruência entre as suas ações e as expectativas 

do público. Isto é particularmente relevante no contexto do setor público, onde a legitimidade é 

crucial para a eficácia da governação e para a manutenção da confiança pública. A contabilidade 

pública desempenha um papel crucial neste processo, fornecendo um quadro transparente para 

relatar o uso de recursos, a eficácia das políticas e o cumprimento de metas sociais. Assim, os 

relatórios financeiros e de desempenho tornam-se ferramentas vitais na construção e manutenção 

da legitimidade institucional (Dabbicco & Steccolini, 2020; Heald, 2018).  

No panorama atual, a evolução dos modelos de gestão pública tem enfatizado a importância de 

práticas como a governança colaborativa, a gestão orientada para resultados e a transparência 

ativa. A governança colaborativa refere-se à cooperação entre diferentes setores da sociedade, 

incluindo o público, o privado e o terceiro setor, para alcançar objetivos comuns. Esta abordagem 

promove uma maior inclusão e aproveita a diversidade de conhecimentos e recursos disponíveis na 

sociedade, potenciando a eficácia das políticas públicas (Cepiku, 2017; Saleh et. al., 2021). Por 

outro lado, a gestão orientada para resultados foca-se na obtenção de objetivos concretos e 

mensuráveis, valorizando a eficiência e a eficácia administrativa. Este modelo de gestão enfatiza a 

importância de definir claramente metas, monitorizar o desempenho e ajustar as estratégias em 

função das necessidades para melhor atender às demandas da sociedade. (Hoque, 2021; Vignieri, 

2022).  

A transparência ativa representa outra dimensão crítica dos novos modelos de gestão pública. Um 

conceito que vai além da simples divulgação de informações, envolvendo a proatividade das 

instituições em garantir que as informações sejam acessíveis, compreensíveis e úteis para o público. 

Isto inclui a divulgação de dados financeiros e de desempenho e a tomada de decisões de forma 

aberta, permitindo que o público não apenas esteja informado, mas também possa participar 

ativamente do processo democrático (Androniceanu, 2021). Neste contexto, a contabilidade pública 

oferece as ferramentas e os mecanismos para promover essa transparência, diligenciando no 

sentido da prestação de contas e reforçando a legitimidade institucional, ao demonstrar como os 

recursos são alocados e utilizados de maneira responsável. 

Para responder a estes propósitos, a contabilidade pública tem sofrido transformações significativas 

ao longo do tempo, com alterações notáveis nas práticas contabilísticas e na legislação, refletindo 

a necessidade de uma administração de recursos públicos mais transparente e eficiente. Uma 

dessas alterações é a transição progressiva de um sistema de contabilidade de caixa para um 

sistema de contabilidade patrimonial, registando as transações quando ocorrem, 

independentemente do pagamento ou recebimento. Esta mudança oferece uma visão mais precisa 
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da situação financeira das entidades e melhora a qualidade da informação disponível para a tomada 

de decisões e para a prestação de contas à sociedade (Azhar et. al., 2022; Saleh et. al., 2023). Para 

além da mudança nos sistemas de contabilidade, também se verificou uma evolução significativa 

na legislação relacionada à gestão dos recursos públicos. Neste particular, a adoção das IPSAS, ao 

padronizar as práticas contabilísticas a nível mundial, representa um esforço para facilitar a 

comparabilidade e a transparência dos relatórios financeiros entre diferentes jurisdições. Ou seja, a 

sua implementação (das IPSAS), não só melhora a qualidade da informação financeira como, 

também, aumenta a confiança dos cidadãos e dos investidores na gestão fiscal dos governos 

(Abimbola et. al., 2017; Schmidthuber et. al., 2022). Outra alteração significativa ao nível da 

contabilidade pública é a sua crescente ênfase na responsabilidade e na prestação de contas 

(accountability), que tem levado à implementação de sistemas de gestão orientados para os 

resultados, que ligam a alocação de recursos à eficácia e eficiência na realização de objetivos 

predefinidos. Este foco no desempenho promove uma maior transparência na utilização dos 

recursos públicos e incentiva uma cultura de melhoria contínua e inovação no setor público (Grossi 

et. al., 2020; Lapuente & Van de Walle, 2020).  

A tecnologia também tem desempenhado um papel fundamental na evolução da contabilidade 

governamental. O surgimento de softwares de gestão financeira e de sistemas de informação 

contabilística tem permitido uma coleta, processamento e análise de dados mais eficientes. Além 

disso, a utilização de tecnologias emergentes, como blockchain e inteligência artificial, prometem 

revolucionar a forma como os registos financeiros são mantidos e auditados, aumentando a 

segurança, a transparência e a eficiência na gestão dos recursos públicos (Han et. al., 2023; Zhang 

et. al., 2020). A integração de sistemas informatizados na contabilidade pública permite que a 

recolha de dados e o processamento sejam mais eficientes. Facilitam a gestão financeira em tempo 

real, a monitorização do desempenho e o cumprimento das metas orçamentais, contribuindo para 

uma gestão mais transparente e responsável dos recursos públicos. Por sua vez, esta digitalização 

não apenas melhora a eficiência operacional, como promove uma cultura de transparência, 

permitindo um acesso mais fácil e rápido às informações por parte de cidadãos e outras partes 

interessadas (Ahmad et. al., 2024; Sofyani et. al., 2020).  

A adoção das IPSAS e a incorporação de sistemas informatizados, no setor público, assinalam a 

entrada numa era de mudança na forma como as entidades governamentais administram e reportam 

as suas finanças. A sua adoção representa um esforço considerável para melhorar a qualidade e a 

comparabilidade da informação financeira a nível global, permitindo uma maior transparência e 

responsabilidade nas finanças públicas, pelo que as IPSAS vêm sendo apresentadas como 

essenciais para ajudar os governos a tomar decisões baseadas em informações financeiras mais 

precisas e fiáveis, melhorando a gestão dos recursos públicos e a confiança dos cidadãos nas 

instituições governamentais (Ademola et. al., 2020). Adicionalmente, a incorporação de sistemas 

informatizados tem revolucionado a forma como estas informações são processadas, armazenadas 

e comunicadas. Os sistemas de informação contabilística modernos permitem a automatização de 

processos contabilísticos, a redução de erros humanos e uma maior eficiência operacional, pelo que 

a sua implementação não só facilita a adesão às IPSAS, como proporciona uma base para a análise 
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de dados financeiros em tempo real, apoiando a tomada de decisão estratégica e a prestação de 

contas. A tecnologia da informação tornou-se, portanto, uma ferramenta essencial para alcançar 

uma maior transparência e melhorar a governança no setor público (Biancone et. al., 2018; Ogbuagu 

& Onuora, 2019). A adoção das IPSAS e a utilização de sistemas informatizados contribuem 

significativamente para uma melhor previsão e monitorização das obrigações financeiras, auxiliando 

os governos a implementar políticas mais eficazes para o controlo de despesas e a alocação de 

recursos. Estes avanços refletem uma tendência global em direção a uma maior profissionalização 

e modernização das práticas contabilísticas no setor público, visando não apenas cumprir com as 

IPSAS, mas também responder às crescentes exigências por uma maior responsabilidade e 

eficiência na gestão dos recursos públicos (Saleh et. al., 2023; Schmidthuber et. al., 2022).  

Neste contexto, os progressos recentes na contabilidade pública podem ser vistos como uma 

resposta direta à crescente procura por maior legitimidade nas ações dos governos, sublinhando a 

necessidade de maior transparência e responsabilidade. Considerando que a legitimidade se refere 

à perceção dos cidadãos de que as ações do governo são desejáveis, apropriadas e se enquadram 

num sistema socialmente construído de normas, valores, crenças e definições, a contabilidade 

governamental evoluiu não apenas para fornecer dados financeiros precisos, mas também, e 

fundamentalmente, para facilitar uma compreensão mais aprofundada do desempenho do governo 

e da alocação de recursos, refletindo um compromisso com a ética e a responsabilidade (Kankpang 

& Nkiri, 2019; Medel-Ramírez & Medel-Lopez, 2018). Ao adotar as IPSAS os governos 

comprometem-se a fornecer uma representação fiel e clara da sua posição financeira e das 

operações e fluxos de caixa, auxiliando na responsabilidade e reforçando a confiança do público 

nas instituições governamentais (Ogbuagu & Onuora, 2019; Ojeh & Eze, 2023). A crescente ênfase 

na responsabilidade e na transparência é também evidenciada pela implementação de relatórios de 

desempenho e auditorias operacionais. Estas práticas vão para além da simples apresentação de 

números financeiros, focando-se na avaliação da eficácia, eficiência e economia das operações 

governamentais. Os relatórios de desempenho oferecem insights valiosos sobre como os recursos 

públicos são utilizados para alcançar objetivos específicos, enquanto as auditorias operacionais 

examinam a adequação das políticas e procedimentos governamentais, procurando formas de 

melhorar a governança e os resultados (Abd et. al., 2023; Tuan & Dung, 2024).  

Não obstante os inquestionáveis benefícios que decorrem da introdução de novos modelos de 

gestão no setor público (NPM) e das recentes transformações operadas ao nível da contabilidade, 

estes são processos intrincados e que enfrentam vários obstáculos e/ou desafios, que vão das 

resistências internas às limitações tecnológicas e à necessidade de formação dos profissionais 

envolvidos. Um dos desafios mais significativos são as resistências internas à mudança. 

Frequentemente, a introdução de novas práticas contabilísticas e modelos de gestão requerem uma 

significativa mudança cultural dentro das organizações públicas. Funcionários e gestores 

acostumados a procedimentos convencionais podem encarar estas mudanças como ameaças, 

gerando resistência à adoção de novos métodos. Esta resistência pode ser motivada por receio do 

desconhecido, perda de poder ou posição ou, simplesmente, pela dificuldade de adaptação a novas 

rotinas (Azizi, 2023; Farouk et. al., 2024). Adicionalmente, a falta de uma compreensão clara sobre 
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os benefícios destas novas práticas pode aumentar a resistência, tornando crucial uma 

comunicação eficaz e a demonstração dos benefícios tangíveis destas mudanças. As limitações 

tecnológicas representam outro desafio significativo. A implementação de sistemas informatizados 

de contabilidade e de gestão modernos requer, frequentemente, uma infraestrutura tecnológica 

avançada e sistemas de tecnologias de informação robustos. No entanto, muitas entidades públicas 

enfrentam limitações de recursos, com tecnologias ultrapassadas que não suportam eficientemente 

a nova carga de trabalho ou os processos inovadores (Azevedo et. al., 2018; Todoruţ & Tselentis, 

2018). A necessidade de formação é outro aspeto crítico para a implementação bem-sucedida de 

novas práticas de contabilidade e de modelos de gestão avançados. A transição para sistemas como 

a contabilidade patrimonial, a gestão por resultados e a governança colaborativa exige um nível de 

conhecimento e competência que muitos profissionais do setor público podem não possuir. O 

desenvolvimento de programas de formação e capacitação torna-se essencial para garantir que 

esses funcionários estão preparados para lidarem com as novas exigências e tecnologias 

(Farazmand, 2023; Lapuente & Van de Walle, 2020). Sem um investimento adequado em formação, 

as iniciativas de modernização correm o risco de falhar. Adicionalmente, a coordenação entre 

diferentes níveis de governo e agências pode apresentar desafios significativos. A implementação 

de novas práticas contabilísticas e modelos de gestão requer, frequentemente, uma abordagem 

coordenada que ultrapassa as fronteiras organizacionais. No entanto, diferenças em regulamentos, 

padrões e prioridades entre diferentes entidades podem complicar essa coordenação, levando a 

inconsistências e ineficiências (Plimmer et. al., 2023; Syarien & Samarah, 2023). A superação destes 

obstáculos requer uma liderança forte e um compromisso com a colaboração interinstitucional. 

A par dos desafios colocados pela tecnologia e pela adoção das IPSAS, a sustentabilidade emergiu 

como uma tendência central na contabilidade e gestão pública. A integração de critérios ambientais, 

sociais e de governança (ESG) nos processos de tomada de decisão reflete uma ampliação do 

conceito de responsabilidade, abrangendo não apenas a responsabilidade financeira, mas também 

a responsabilidade socioambiental. Governos e entidades públicas estão cada vez mais a adotar 

práticas de relato que incluem indicadores de sustentabilidade, refletindo um compromisso com o 

desenvolvimento sustentável e a transparência em relação ao impacto ambiental e social das suas 

ações. Este enfoque na sustentabilidade não só atende às crescentes demandas da sociedade por 

uma governança mais responsável, como garante que a gestão pública esteja alinhada com os 

objetivos de longo prazo de preservação ambiental e de justiça social (Gebhardt et. al., 2023; 

Harasheh & Provasi, 2023). Na verdade, a contabilidade pública não se limita à incorporação de 

novas tecnologias ou normas contabilísticas, requer uma constante adaptação às crescentes 

exigências da sociedade. A procura por mais transparência e responsabilidade é espontânea e 

espelha as alterações nas expectativas dos cidadãos e dos desafios a nível mundial. Portanto, os 

profissionais e gestores do setor público devem manter-se atentos e proativos, assegurando que a 

administração dos recursos públicos continua a progredir em conformidade com os princípios de 

integridade, eficiência e responsabilidade social. Assim, a contabilidade pública mantém-se como 

pilar fundamental de uma governança responsável, exercendo um papel vital no suporte à 

democracia e na promoção do bem-estar comum.  
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A melhoria na supervisão dos recursos públicos é uma das contribuições mais relevantes das 

mudanças operadas ao nível da contabilidade pública. Estas mudanças aprimoram a supervisão 

dos recursos públicos, aumentam a confiança na administração pública e incentivam a participação 

cidadã. Ao adotar métodos mais transparentes e eficientes, as entidades governamentais podem 

fornecer relatórios financeiros mais precisos e transparentes. Isto não apenas facilita a deteção de 

fraudes e a má gestão dos recursos públicos, como permite uma alocação de recursos mais eficiente 

e alinhada às necessidades da população (Bonollo, 2022; Ceschel et. al., 2022; Tawiah, 2023). 

Adicionalmente, estas mudanças aumentam significativamente a confiança na administração 

pública. A transparência e a responsabilidade, fundamentais nas novas práticas de contabilidade, 

são elementos essenciais para construir e manter a confiança dos cidadãos nas instituições 

governamentais. Quando os cidadãos têm acesso a informações claras e compreensíveis sobre 

como os seus recursos estão a ser utilizados, a confiança no governo tende a aumentar. Além disso, 

a capacidade para acompanhar e avaliar o desempenho do governo em relação aos seus 

compromissos financeiros e objetivos de desenvolvimento reforça essa confiança (Bahoo et. al., 

2024; Mozumber, 2022; Weerawarna et. al., 2023).  

A participação cidadã é outro aspeto crucial que é incentivado pelas mudanças na contabilidade 

pública. Com o advento das plataformas digitais, que facilitam o acesso à informação financeira e à 

participação em processos de tomada de decisão, os cidadãos são encorajados a envolverem-se 

mais ativamente na governança pública. Estas plataformas não apenas tornam mais fácil para os 

cidadãos supervisionar e questionar a gestão dos recursos públicos, como oferecem oportunidades 

para contribuírem com sugestões e feedback sobre políticas e programas governamentais. Esta 

maior interação entre governo e cidadãos promove uma cultura de participação cidadã e 

responsabilidade coletiva (Fung, 2015; Idzi & Gomes, 2022; Musiega et. al., 2023).  

A análise realizada permitiu destacar os importantes avanços que resultaram da evolução registada 

ao nível da contabilidade aplicável ao setor público, em particular a que resultou da adoção das 

IPSAS, na medida em que a sua implementação tem sido vista como um mecanismo essencial para 

aprimorar a responsabilidade financeira nas entidades do setor público em todo o mundo, e de 

tecnologias inteligentes associadas à contabilidade. Permitiu também alertar que, não obstante os 

bons resultados, a transição para as IPSAS não está isenta de desafios, com particular destaque 

para a falta de conhecimento técnico, capacidade institucional, resistências culturais à mudança e 

a necessidade de adequação das infraestruturas tecnológicas. Assim, e ainda que estes progressos 

contribuam significativamente para a integridade dos processos de gestão financeira e fortaleçam a 

confiança do público nas instituições governamentais, a sua implementação bem-sucedida não 

requer apenas investimentos em infraestruturas, exigindo, também, uma mudança cultural nas 

organizações públicas para se poder abraçar a transparência e a participação cidadã, enquanto 

pilares fundamentais da boa governança pública. Por sua vez, permitiu, ainda, destacar os impactos 

da emergência dos novos modelos de gestão pública e as transformações que a sua adoção pode 

representar, não obstante se reconhecer, também, as dificuldades e obstáculos que daí advêm.  
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Considerando que ambas as tendências apontam para um futuro em que a tecnologia desempenha 

um papel central na otimização da administração pública e na promoção de uma governança mais 

transparente, responsável e eficiente e que as implicações que estas transformações podem exercer 

ao nível da eficácia da gestão pública podem sentir-se a diferentes níveis e, por isso, poderem ser 

abordadas e discutidas de forma diversa, considerando os objetivos definidos para este estudo, 

passamos a abordá-las com particular enfoque ao nível da gestão dos gastos com o pessoal. 

 

1.2. A gestão dos Gastos com o Pessoal: Objetivos, Atributos, Destinatários 

e suas Necessidades 

Genericamente, os gastos com o pessoal respeitam ao montante total que uma organização gasta 

com os seus colaboradores, incluindo, de entre outras, salários, benefícios, encargos sociais e 

formação e desenvolvimento. O seu impacto no orçamento total e a necessidade de alinhar estes 

gastos com os objetivos estratégicos e operacionais da organização, determinam que uma gestão 

eficaz da despesa com pessoal contribui de forma significativa para a sustentabilidade financeira, a 

eficiência operacional e a competitividade no mercado (Agustia net. al., 2023; Brown et. al., 2019). 

Na verdade, os gastos com o pessoal representam uma parte importante do orçamento, tanto em 

entidades públicas como privadas, sendo um dos maiores custos operacionais que estas enfrentam. 

Por isso, a gestão eficiente destes gastos é vital não só para a estabilidade financeira das 

organizações, como para fomentar uma força de trabalho motivada e produtiva, fundamental para 

atingir os objetivos organizacionais (Frutos-Belizón et. al., 2021; Goyal et. al., 2021). No contexto 

das finanças públicas, os gastos com o pessoal têm um papel central na distribuição de recursos 

governamentais, impactando diretamente na capacidade do Governo para prestar serviços à 

população. Neste sentido, seguir uma gestão cuidadosa destes gastos é essencial para evitar 

déficits orçamentais e assegurar a sustentabilidade a longo prazo. Além disso, a transparência e a 

responsabilidade na gestão destes gastos são fundamentais para manter a confiança do cidadão 

na administração pública (Pârțachi & Mija, 2021; World Bank, 2020). Nas empresas, os gastos com 

pessoal são igualmente importantes, influenciando diretamente a lucratividade e a competitividade. 

Uma gestão eficaz destes gastos pode resultar numa vantagem competitiva significativa, permitindo 

à empresa investir em inovação, desenvolvimento de produtos e expansão de mercado. Por outro 

lado, um excesso de gastos com o pessoal pode limitar a sua capacidade de investimento e impactar 

negativamente na sua situação financeira (Anwar & Abdullah, 2021; Sadq et. al., 2018).  

A rubrica de gastos com o pessoal é tão essencial quanto relevante. Desde logo, representa porque 

uma parte significativa dos gastos operacionais, influenciando diretamente a rentabilidade e a 

sustentabilidade financeira, pelo que é um indicador chave de eficiência operacional. Para além 

disso, a forma como estes recursos são alocados e geridos tem um reflexo direto no estado de 

espírito e na produtividade dos colaboradores, afetando a qualidade dos serviços e/ou produtos 

fornecidos pela organização. Adicionalmente, uma gestão eficiente dos gastos com o pessoal 

permite que as organizações atraiam e retenham talentos, um fator crucial para a inovação e o 

crescimento a longo prazo (Bhattacharya et. al., 2023; Pham et. al., 2021). Assim, as organizações 
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que conseguem otimizar os seus gastos com o pessoal sem comprometerem a qualidade e a 

satisfação dos colaboradores tendem a ter um melhor desempenho financeiro e operacional. Isto 

implica não só uma gestão cuidadosa dos salários e demais benefícios como, também, 

investimentos estratégicos em formação e desenvolvimento, que podem melhorar as competências 

da força de trabalho e a eficiência organizacional a longo prazo (Bril et. al., 2021; Engetou, 2017). 

Neste sentido, uma gestão da rúbrica de gastos com o pessoal requer um equilíbrio delicado entre 

a contenção de custos e o investimento em capital humano. Estratégias eficazes nesta área não só 

melhoram a posição financeira de uma organização como reforçam o seu compromisso com o bem-

estar dos colaboradores e com a excelência operacional. Deste modo, a rubrica de gastos com o 

pessoal é uma componente vital para a gestão financeira, pelo que exige uma abordagem cuidadosa 

e estratégica no sentido de maximizar o seu impacto positivo na organização (Jotabá et. al., 2022; 

Mahssouni et. al., 2022). 

Não obstante a inquestionável relevância que lhe está associada, importa destacar que a gestão de 

gastos com o pessoal tem sofrido uma evolução notável ao longo do tempo, refletindo alterações 

nas práticas de gestão organizacional, na legislação laboral e nas expectativas da sociedade. Uma 

evolução que surge marcada por fases distintas, cada uma caracterizada por diferentes abordagens 

e prioridades no que diz respeito ao tratamento dos gastos associados ao pessoal. Enquanto no 

início da era industrial a gestão de gastos com o pessoal seguia uma abordagem mecanicista, com 

os trabalhadores a serem encarados como recursos a maximizar, na medida em que o foco era 

minimizar custos para maximizar a produção, com pouca consideração pelas necessidades ou bem-

estar dos trabalhadores. Uma abordagem que refletia o pensamento de gestão da época, que via a 

eficiência operacional e a redução de custos como os principais determinantes do sucesso 

empresarial (Syech Idrus et. al., 2023; Wren & Bedeian, 2023), e que passou a contrastar com o 

pensamento do século XX que, com o surgimento das teorias de gestão humanista, começou a 

reconhecer a importância do capital humano para o sucesso organizacional e levou a que os gastos 

com o pessoal começassem a ser vistos não apenas como custos a controlar mas como 

investimentos que poderiam gerar retornos significativos em termos de produtividade, inovação e 

vantagem competitiva. Esta mudança traduziu-se em aumentos nos investimentos em formação e 

desenvolvimento, benefícios para os trabalhadores e iniciativas para o seu desenvolvimento, 

refletindo uma nova abordagem que procurava equilibrar a eficiência operacional com a satisfação 

e motivação dos trabalhadores (Matheson et. al., 2021; Melé, 2016; Pirson, 2020). Mais 

recentemente, com a era digital, a gestão dos gastos com o pessoal passou a enfrentar novos 

desafios e experimentar novas oportunidades. A tecnologia não só transformou o local de trabalho 

e criou novas formas de trabalho, como veio exigir novas competências, o que requer uma revisão 

contínua das estratégias de gestão de pessoal para garantir que as organizações possam atrair, 

reter e desenvolver talentos num ambiente de trabalho em rápida mudança. Para além disso, há 

uma pressão crescente para que as organizações sejam mais transparentes relativamente às suas 

práticas de gestão de pessoal, refletindo preocupações mais amplas da sociedade com a 

sustentabilidade, a equidade e a responsabilidade social corporativa (Melo & Machado, 2018; 

Molotkova et. al., 2019; Zhang & Chen, 2023). Na verdade, e tal como já tivemos oportunidade de 
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referir, a ampliação do conceito de responsabilidade, para responder as exigências crescentes da 

sociedade, passou a abranger, para além dos critérios financeiros, critérios sociais e ambientais e 

conduziu à integração dos fatores ESG nos processos de tomada de decisão (Gebhardt et. al., 2023; 

Harasheh & Provasi, 2023). A evolução da gestão de gastos com o pessoal reflete uma mudança 

fundamental na forma como as organizações veem e valorizam os seus trabalhadores. De simples 

recursos a maximizar para investimentos que geram valor, a gestão de gastos com o pessoal ocupa, 

agora, um lugar central nas estratégias de gestão organizacional, com um foco crescente na criação 

de um ambiente de trabalho que possa atrair e reter talentos, promover a inovação e sustentar o 

sucesso a longo prazo (Dimian et. al., 2023; Paschina, 2023; Yang et. al., 2023).  

Por sua vez, os gastos com o pessoal têm um papel fundamental, tanto numa perspetiva 

macroeconómica como organizacional, influenciando diretamente a economia de um país e o êxito 

de uma empresa ou entidade pública. Os objetivos associados a estas despesas refletem a procura 

por um equilíbrio entre a eficiência operacional, a satisfação dos funcionários e a contribuição para 

a economia em geral. Do ponto de vista macroeconómico, os gastos com o pessoal são essenciais 

para impulsionar a atividade económica. Salários e benefícios pagos aos trabalhadores traduzem-

se em consumo, um dos principais motores do crescimento económico. Ao pagar salários justos e 

competitivos, as organizações não só garantem o bem-estar dos seus funcionários, como 

contribuem para o aumento do poder de compra, que é vital para a procura agregada e, 

consequentemente, para o crescimento económico sustentável (Fedotenkov & Gupta, 2021; Silva, 

2021). Adicionalmente, investimentos em formação e desenvolvimento de pessoal podem melhorar 

a qualidade da força de trabalho de um país, aumentando a produtividade geral e promovendo a 

inovação, decisivo para a competitividade internacional de uma economia, pois uma força de 

trabalho altamente qualificada e produtiva é capaz de gerar bens e serviços de maior valor 

acrescentado (Perez-Johnson & Holzer, 2021; Fegade & Sharma, 2023). Do ponto de vista 

organizacional, os objetivos dos gastos com o pessoal focam-se na maximização da eficiência 

operacional e na promoção de um bom ambiente de trabalho. Através de uma gestão eficiente dos 

gastos com o pessoal as organizações procuram otimizar a sua rentabilidade mantendo, 

simultaneamente, um elevado nível de satisfação e envolvimento dos funcionários, o que envolve a 

estruturação de pacotes de remuneração competitivos e investimento em formação e 

desenvolvimento profissional que, por sua vez, podem aumentar a eficiência e a inovação dentro da 

organização (Charles & Ochieng, 2023; Isahrabiu, 2018). A motivação dos funcionários é vital para 

o desempenho e a produtividade da organização. Investimentos em salários justos, benefícios 

valiosos e um ambiente de trabalho seguro e estimulante são essenciais para garantir que os 

funcionários se sintam valorizados e comprometidos com o seu trabalho. A sua satisfação está 

diretamente ligada à sua produtividade e à qualidade do serviço ou produto fornecido pela 

organização. Programas de reconhecimento, oportunidades de desenvolvimento profissional e a 

promoção de um equilíbrio saudável entre a vida pessoal e o trabalho são exemplos de estratégias 

que podem melhorar a motivação dos funcionários (Nurmukhan et. al., 2022; Rodriguez & Walters, 

2017). Além disso, a gestão estratégica dos gastos com o pessoal permite às organizações atrair e 

reter talentos, um fator crucial para o sucesso a longo prazo. Um ambiente de trabalho que valoriza 
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o desenvolvimento pessoal e profissional é mais atrativo para trabalhadores qualificados, que são 

essenciais para a inovação e a competitividade da organização. Assim, os gastos com o pessoal 

são vistos não apenas como uma parcelas dos custos, mas também, e fundamentalmente, como 

um investimento estratégico que pode gerar valor significativo para a organização (Kakhovska et. 

al., 2018; Sinnaiah et. al., 2023). Num mercado de trabalho competitivo, a capacidade de atrair os 

melhores talentos e mantê-los na organização é crucial para o sucesso empresarial. Investir em 

pacotes de remuneração competitivos, oportunidades de crescimento profissional e uma cultura 

organizacional positiva são aspetos essenciais que influenciam a decisão de um talento de se juntar 

ou permanecer numa organização. Tais investimentos não só reduzem os custos associados à alta 

rotatividade de pessoal, como garantem que a organização mantenha uma força de trabalho 

qualificada e motivada, capaz de impulsionar a inovação e o crescimento (Sembiring & Damayanti, 

2023; Sorn et. al., 2023). Por fim, a eficiência operacional é uma meta específica diretamente 

influenciada pela gestão do investimento em pessoal. Práticas eficientes de gestão de pessoal 

permitem que as organizações otimizem os seus recursos humanos, alinhando as habilidades e 

capacidades dos funcionários com as necessidades operacionais da organização. A implementação 

de tecnologias que automatizem processos rotineiros e a formação contínua de funcionários em 

novas competências são formas de aumentar a eficiência operacional. Estas práticas não só 

melhoram a produtividade, como permitem que a organização responda de forma mais ágil às 

mudanças do mercado e às necessidades dos clientes (Lu et. al., 2023; Rijal, 2023).  

Entender as particularidades da rubrica de gastos com o pessoal é crucial para uma gestão 

financeira eficiente em qualquer organização. Essas particularidades podem, de entre outras, ser 

classificadas de acordo com a natureza do gasto, em fixo e variável. A análise dessas categorias 

fornece informações valiosas para a otimização destes custos e a maximização da eficiência 

operacional. As despesas fixas com o pessoal são aquelas que não mudam em função do nível de 

produção ou serviço prestado pela organização. Salários e benefícios fixos, como seguros de saúde 

e contribuições para a reforma, estão incluídos nesta categoria, que é previsível e constante ao 

longo do tempo, facilitando o planeamento financeiro e orçamental. No entanto, a natureza fixa 

destes gastos, também significa que a sua redução pode ser desafiadora em períodos de baixa 

procura ou recessão económica, sublinhando a importância de uma gestão cuidadosa e estratégica 

(Caramela, 2024; Marion & Ribeiro, 2017; Nuraini, 2023). Pelo contrário, a componente de variáveis 

com o pessoal oscila com o volume de trabalho ou produção. Comissões de vendas, horas 

extraordinárias e bónus baseados no desempenho são exemplos típicos de custos variáveis, 

diretamente alinhados com o desempenho e os resultados da organização, oferecendo uma 

ferramenta flexível para a gestão de recursos humanos. Ainda que permitam que as organizações 

os ajustem em função das necessidades operacionais e das condições do mercado, podem 

introduzir uma variabilidade significativa nos gastos totais com o pessoal, pelo que também 

requerem um acompanhamento e gestão cuidadosos (Charles & Ochieng, 2023; Chung, 2022; 

Paschina, 2023). Assim, um entendimento aprofundado destas características permite que os 

gestores tomem decisões estratégicas sobre como alocar recursos, investir em capital humano e 
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ajustar estruturas de custos em resposta a mudanças internas e externas ao ambiente 

organizacional (Cho et. al., 2023).  

Explorando em específico estes aspetos, os salários são a pedra angular da remuneração dos 

trabalhadores e constituem uma parcela considerável dos gastos com o pessoal. Para atrair 

profissionais de alto nível e manter a motivação dos colaboradores, é necessário que sejam 

competitivos e justos. Uma política salarial bem estruturada deve levar em conta as condições de 

mercado e o desempenho individual, garantindo que a compensação esteja em linha com os 

objetivos estratégicos da organização (Agustian et. al., 2023; Gerhart, 2023; Groysberg et. al., 2021). 

Para além dos salários, as regalias, como seguros de saúde, planos de reforma e licenças pagas, 

são elementos fundamentais da remuneração total, que não só contribuem para o bem-estar dos 

colaboradores como podem, ainda, ser determinantes na captação e retenção de talentos. 

Proporcionar um pacote de regalias atraente e adequado às necessidades dos colaboradores pode 

distinguir uma organização dos seus concorrentes no mercado laboral (Allen, 2021; Iqbal et. al., 

2017; Sorn et. al., 2023). As contribuições sociais, incluindo as contribuições para a segurança 

social, impostos sobre salários e outros encargos legais obrigatórios, representam outra fatia 

importante dos gastos com o pessoal. Ainda que obrigatórias, uma gestão eficaz pode minimizar o 

seu impacto financeiro, garantindo simultaneamente a conformidade com as normas em vigor 

(Sokolovska, 2018; Torres, 2022). Adicionalmente, o desenvolvimento profissional, com 

investimento em formação e desenvolvimento, é frequentemente apontado pelos colaboradores 

como um fator importante para a satisfação no trabalho e a lealdade à organização, tornando-se um 

gasto estratégico que pode gerar retornos significativos sobre o investimento (Sahnoun & 

Abdennadher, 2021; Schroeder-Strong et. al., 2024).  

Por sua vez, a administração dos gastos com o pessoal é um processo intrincado que envolve 

diversos grupos, cada um com as suas próprias expetativas e requisitos, pelo que é fundamental 

reconhecer e entender esses grupos para criar estratégias de gestão de pessoal eficientes e 

duradouras. Os principais grupos envolvidos são os funcionários, os gestores, os investidores e a 

sociedade em geral. Os funcionários são, talvez, o grupo mais diretamente afetado pela gestão de 

gastos com o pessoal. Procuram uma remuneração justa, benefícios adequados, estabilidade no 

trabalho e oportunidades para crescimento profissional. A sua satisfação, em relação a esses 

aspetos, pode impactar diretamente a sua motivação, produtividade e fidelidade. Políticas de 

pessoal que atendam às necessidades dos funcionários podem levar a uma equipa mais 

comprometida e eficiente (Jufrizen & Kandhita, 2021; Nasim et. al., 2021; Shahid, 2019). Os gestores 

têm o desafio de equilibrar os gastos com o pessoal com os objetivos operacionais e financeiros, 

para o que precisam assegurar que tais gastos, com o pessoal, sejam sustentáveis e contribuam 

para a eficiência operacional e a competitividade. Gestores competentes usam estratégias de 

gestão de pessoal para atrair e manter talentos, ao mesmo tempo que mantêm os gastos alinhados 

com os orçamentos e as metas financeiras (Al-Jedaiah & Albdareen, 2020; Gannile et. al., 2020; 

Pham et. al., 2021). Para os investidores, os gastos com o pessoal são um indicador crucial da 

gestão financeira, pelo que avaliam como são administrados, buscando um equilíbrio entre o 

investimento em capital humano e o retorno financeiro. Procuram identificar políticas de pessoal que 
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promovam a sustentabilidade financeira e contribuam para o crescimento e a rentabilidade a longo 

prazo (Arokiasamy et. al., 2023; Madgavkar et. al., 2023). Por fim, temos a sociedade em geral como 

um grupo de interesse igualmente importante, na medida em que as práticas de gestão de pessoal 

podem ter impactos sociais significativos, incluindo questões de emprego, desigualdade de 

rendimento e contribuições para a economia local e nacional. Para além disso, a sociedade espera 

que as organizações adotem práticas de pessoal responsáveis e éticas, promovendo padrões de 

trabalho justos e contribuindo positivamente para o bem-estar da comunidade (Boehm et. al., 2021; 

Haley, 2023; Tortia et. al., 2022). 

A abordagem apresentada permitiu trazer à discussão a importância do investimento em capital 

humano para o desenvolvimento de recursos humanos e que este investimento não só aumenta a 

eficiência e a eficácia organizacional, como contribui, também, para a satisfação e a motivação dos 

funcionários, fatores cruciais para a retenção de talentos. Neste âmbito, e partindo da relevância 

que os gastos com o pessoal têm no contexto das finanças públicas e corporativas, destacando-se, 

ainda, os principais desafios que as organizações enfrentam, quais os principais aliados e as 

estratégias a utilizar para se poder otimizar estes gastos, fornecendo perspetivas sobre como os 

gastos com o pessoal podem ser geridos de forma a contribuir para a eficiência organizacional e a 

sustentabilidade financeira. Neste âmbito, e sem perder de vista o objetivo central desta 

investigação, a que procuraremos dar resposta cabal com a componente empírica desta 

investigação, apresenta-se, de seguida uma sistematização dos principais resultados de estudos 

anteriormente realizados e que tomaremos como ponto de partida para levantar as nossas hipóteses 

de investigação. 
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2. A influência política na despesa com o pessoal nas autarquias – 
um estudo piloto  

O presente estudo-piloto, intitulado “Influência política nas despesas com pessoal das autarquias 

locais”, tem como objetivo explorar preliminarmente as possíveis interações entre o contexto político 

e a gestão financeira das despesas com pessoal nas autarquias locais. Este tópico é de grande 

relevância, dado que a gestão dos recursos humanos nas administrações públicas locais representa 

uma parte significativa dos orçamentos e é, por isso, suscetível de influência política. 

Dado que não foram encontrados estudos anteriores que investiguem diretamente esta questão, 

este estudo é exploratório e inovador, e precisa de ser comparado com a literatura existente. A falta 

de referências anteriores reforça a necessidade de um estudo piloto, que servirá de base para uma 

futura investigação mais aprofundada, permitindo identificar variáveis relevantes e testar 

instrumentos de recolha de dados adequados. 

O estudo-piloto permitirá, assim, testar a metodologia, ajustar os instrumentos de investigação e 

estabelecer um ponto de partida sólido para a análise da influência política nas despesas com 

pessoal dos municípios. 

 

2.1. Metodologia de Investigação 

A metodologia descreve todos os procedimentos metodológicos adotados, justificando as opções 

tomadas ao longo do processo. A fase metodológica é crucial para a operacionalização do estudo, 

pois é aqui que se define o tipo de investigação a realizar, a população e amostra selecionadas, 

bem como os instrumentos e métodos de análise de dados a aplicar. 
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De acordo com Fortin (2009), a metodologia pode ser entendida como o “conjunto de métodos e 

técnicas que orientam o desenvolvimento do processo de investigação científica”, sendo um plano 

elaborado pelo investigador para obter respostas válidas às questões ou hipóteses levantadas. 

Assim, a metodologia é o espaço onde são apresentadas e justificadas as abordagens e técnicas 

utilizadas para analisar um determinado fenómeno, sempre de acordo com o tipo de estudo a 

realizar. A investigação pode ser classificada de várias formas, sendo o paradigma metodológico um 

dos principais critérios. Existem dois paradigmas metodológicos dominantes: o quantitativo e o 

qualitativo. Existe ainda a possibilidade de combinar os dois paradigmas, dando origem a uma 

metodologia mista. Neste estudo, optámos por uma abordagem quantitativa. A abordagem 

quantitativa pressupõe que é possível quantificar os dados recolhidos, permitindo que as opiniões e 

informações sejam traduzidas em números para posterior categorização e análise. O objetivo de um 

estudo quantitativo é descrever e explicar numericamente os fenómenos observados (Vielas, 2009). 

De acordo com Almeida e Freire (2000), a investigação quantitativa procura essencialmente explicar, 

prever e verificar fenómenos, aplicando procedimentos de investigação caracterizados pela 

objetividade, racionalidade e quantificação dos dados. Fortin (2009) afirma que o objetivo deste 

paradigma é desenvolver o conhecimento através da descrição e interpretação objetiva dos dados, 

permitindo ao investigador atribuir um significado abrangente ao fenómeno em estudo. 

A amostra deste estudo é composta pelos 308 municípios de Portugal, abrangendo a totalidade do 

território nacional. A inclusão de todos os municípios sem qualquer exclusão foi uma escolha 

metodológica fundamentada na necessidade de garantir uma análise abrangente e representativa, 

que considere as especificidades de cada autarquia local. Essa abordagem permite captar a 

diversidade de características dos municípios, como diferenças de dimensão, orientação política e 

formas de governação, essenciais para compreender as dinâmicas subjacentes à gestão das 

despesas com pessoal e o impacto das variáveis em estudo. A representatividade total assegura a 

robustez da análise e possibilita a identificação de padrões, comportamentos e discrepâncias em 

diversos contextos municipais. 

Os municípios foram classificados com base na sua dimensão administrativa, populacional e 

complexidade estrutural, o que permitiu diferenciar pequenos, médios e grandes municípios. Os 

pequenos municípios representam 60,1% da amostra, correspondendo a 185 autarquias. Essas 

unidades são caracterizadas por estruturas administrativas mais simples, menor número de 

funcionários e, geralmente, níveis mais baixos de despesa com pessoal. Os municípios médios, que 

somam 99 autarquias e representam 32,1% da amostra, apresentam características populacionais 

e financeiras intermédias, refletindo maior equilíbrio na complexidade administrativa. Os grandes 

municípios, que totalizam 24 autarquias e representam 7,8% da amostra, destacam-se pelas suas 

estruturas administrativas mais robustas, maior número de funcionários e níveis elevados de 

despesas com pessoal. Essa diferenciação por dimensão é crucial para analisar as especificidades 

e os desafios enfrentados por cada grupo no que respeita à gestão de recursos humanos e 

financeiros. 
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No que concerne à representatividade política, a amostra reflete a diversidade de configurações 

partidárias presentes nos municípios ao longo dos ciclos eleitorais de 2009, 2013, 2017 e 2021. A 

análise considerou os partidos vencedores na Câmara Municipal e na Assembleia Municipal, 

abrangendo forças políticas predominantes, como o Partido Socialista (PS) e o Partido Social 

Democrata (PPD-PSD), além de coligações e movimentos cívicos locais. Este elemento político é 

essencial para avaliar a influência das orientações ideológicas e dos ciclos eleitorais nas decisões 

financeiras das autarquias, particularmente no que diz respeito à despesa com pessoal. Além disso, 

foi avaliada a coincidência partidária entre os órgãos executivos e deliberativos, permitindo explorar 

o impacto de alinhamentos ou divergências políticas na governação e gestão orçamental. 

O período de análise compreende os anos de 2012 a 2023, abrangendo três ciclos eleitorais 

consecutivos, em 2013, 2017 e 2021. Essa delimitação temporal é relevante para capturar as 

dinâmicas financeiras e os comportamentos dos municípios tanto em anos pré-eleitorais como nos 

períodos subsequentes às eleições. Estudos prévios indicam que os ciclos eleitorais podem 

influenciar significativamente as decisões orçamentais, particularmente em áreas como a despesa 

com pessoal, sendo esta uma das razões que justificam a escolha deste intervalo temporal. 

A recolha de dados para este estudo foi feita a partir de duas fontes principais: fontes primárias e 

fontes secundárias. As fontes primárias consistiram na aplicação de inquéritos por questionário 

dirigidos aos municípios, com o objetivo de recolher informações qualitativas e quantitativas 

relacionadas com a dimensão administrativa, a orientação política predominante, a forma de 

governação e a coincidência partidária entre os órgãos executivos e deliberativos. Esses 

questionários foram desenhados para captar informações detalhadas e específicas sobre a gestão 

financeira e administrativa das autarquias. As fontes secundárias incluíram a análise de relatórios 

financeiros e documentos administrativos das autarquias, como relatórios financeiros anuais e 

dados populacionais e eleitorais. Estes documentos forneceram informações sobre a despesa com 

pessoal no período de 2012 a 2023, os níveis de endividamento municipal, os custos com 

fornecimentos e serviços externos, além de dados relacionados ao número de eleitores inscritos e 

votantes. A combinação de fontes primárias e secundárias permitiu obter um conjunto de dados 

abrangente e diversificado, assegurando maior profundidade e rigor analítico. 

A escolha de incluir a totalidade dos municípios na amostra está fundamentada na necessidade de 

capturar a complexidade e a diversidade das autarquias locais em Portugal. Essa abordagem 

garante não apenas a representatividade estatística, mas também uma compreensão mais profunda 

das dinâmicas políticas e financeiras que influenciam a gestão das despesas com pessoal. Além 

disso, a análise da totalidade dos municípios oferece uma base sólida para identificar padrões 

comuns e divergências relevantes entre diferentes categorias de municípios, considerando fatores 

como dimensão, contexto político e condições económicas. 

A abrangência da amostra contribui para a validade externa do estudo, permitindo que os resultados 

obtidos sejam generalizáveis para o contexto nacional. Essa estrutura metodológica robusta e 

abrangente reforça a relevância científica do estudo, especialmente ao investigar a influência de 

ciclos eleitorais e de estratégias de governação na sustentabilidade financeira e na eficiência da 
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gestão de despesas com pessoal. A inclusão de dados detalhados e a adoção de uma amostra 

completa oferecem uma base empírica consistente para aprofundar o conhecimento sobre a gestão 

financeira nas autarquias locais portuguesas, contribuindo para o desenvolvimento de teorias e 

práticas que promovam maior eficiência, transparência e accountability no setor público. 

 

2.2. Objetivo do estudo e hipóteses de investigação 

O principal objetivo deste estudo é investigar se a ação dos dirigentes políticos nos municípios 

portugueses está alinhada com os princípios de legalidade, eficiência económica e transparência, 

ou se é influenciada por ciclos eleitorais. Para atingir este objetivo, o estudo considera diferentes 

variáveis políticas e estruturais que podem condicionar a afetação de recursos. A análise incidirá 

sobre as caraterísticas políticas e administrativas de cada município, incluindo a ideologia política 

do partido no poder, a coincidência de partidos entre o executivo e a Assembleia Municipal e a forma 

de governação. Para explorar esta relação, são propostas as seguintes hipóteses de investigação 

(HI): 

HI1: Existem diferenças por dimensão do município relativamente à despesa com o 

pessoal nas autarquias portuguesas. 

• A revisão da literatura salienta que a contabilidade pública e a gestão eficiente dos 

recursos humanos são fundamentais para a administração dos fundos públicos 

(Agostino et al., 2022). Os municípios de maior dimensão, com uma estrutura 

administrativa mais complexa e um maior número de funcionários, terão 

naturalmente despesa com pessoal mais elevados. Por outro lado, a adoção de 

modelos de gestão orientados para os resultados e a implementação de tecnologias 

avançadas em municípios de maior dimensão pode resultar numa maior eficiência 

e, consequentemente, numa afetação mais significativa dos recursos humanos 

(Karaszewski et al., 2021; Ahmad et al., 2024). Assim, a dimensão do município é 

um fator determinante na afetação das despesas com pessoal, refletindo a 

necessidade de uma gestão mais robusta e complexa nos municípios de maior 

dimensão. 

HI2: Existem diferenças por ideologia política do partido no executivo municipal 

afeta às despesas com pessoal. 

• A ideologia política influência diretamente as políticas de gestão pública e a 

alocação de recursos. O texto menciona que diferentes modelos de gestão pública, 

como a governança colaborativa e a gestão orientada para resultados, são adotados 

em função da orientação política dos gestores (Cepiku, 2017; Hoque, 2021). 

Municípios governados por partidos de centro-direita podem priorizar a eficiência e 

a contenção de gastos, resultando em despesas com pessoal mais restritivas em 

determinados períodos. Por outro lado, partidos de esquerda podem privilegiar 

políticas de expansão dos serviços públicos e de investimento em capital humano, 
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levando a variações significativas nas despesas com pessoal, dependendo do 

período eleitoral e das coligações formadas (Agostino et al., 2022; Lapuente & Van 

de Walle, 2020). 

 

HI3: Existem diferenças por anos eleitorais/não eleitorais relativamente à despesa 

com o pessoal. 

• Os períodos eleitorais são normalmente marcados por uma maior mobilização 

política e pela necessidade de demonstrar eficiência e resultados positivos, o que pode 

levar a aumentos nas despesas com pessoal, seja através de novas contratações ou 

de ajustes salariais (Agostino et al., 2022). Além disso, a transparência e a prestação 

de contas são enfatizadas em anos eleitorais, incentivando os gestores a investirem 

mais em recursos humanos para melhorar o desempenho administrativo e, assim, 

aumentar as chances de reeleição (Dabbicco & Steccolini, 2020; Heald, 2018). 

HI4: A mudança de governo municipal após as eleições de 2013, 2017 e 2021 leva a 

variações significativas na despesa com pessoal. 

• As mudanças de partido no governo municipal implicam a adoção de novas políticas 

e prioridades de gestão pública. De acordo com o texto, a implantação de novos 

modelos de gestão e a adoção de práticas contábeis em consonância com as IPSAS 

são influenciadas pela ideologia e estratégias dos novos gestores (Saleh et al., 2023; 

Schmidthuber et al., 2022). Essas mudanças podem resultar em variações nas 

despesas com pessoal, seja por meio de reestruturações, cortes ou aumentos de 

acordo com as novas diretrizes políticas e administrativas (Azhar et al., 2022). 

 

 

HI5: Existe uma relação entre o desempenho financeiro e a despesa com pessoal, 

medido antes e depois dos ciclos eleitorais de 2013 e 2021. 

• O desempenho financeiro, especialmente o nível de endividamento, impacta 

diretamente a capacidade dos municípios de alocar recursos nas despesas com 

pessoal. O texto indica que uma gestão financeira eficiente, apoiada em práticas 

contábeis transparentes e na adoção de tecnologias avançadas, pode melhorar a 

sustentabilidade financeira e permitir o aumento na despesa com pessoal (Agostino et 

al., 2022; Ogbuagu & Onuora, 2019). Assim, municípios com menor endividamento 

tendem a ter maior capacidade de investir em recursos humanos, principalmente nos 

anos pós-eleitorais, quando a confiança na administração pode ser restaurada (Grossi 

et al., 2020). 

HI6: Existem diferenças entre os anos 2012 e 2023 relativamente às despesas com o 

pessoal. 
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• Durante as crises económicas, a necessidade de contenção de custos e a limitação 

dos recursos públicos levam a uma redução das despesas com pessoal. O texto refere 

que uma gestão eficiente e a adoção de práticas contabilísticas rigorosas são 

essenciais para enfrentar períodos de dificuldades financeiras (Azizi, 2023; Farouk et 

al., 2024). A diminuição das despesas com pessoal durante as crises económicas 

reflete uma resposta direta à necessidade de ajustar o orçamento e garantir a 

sustentabilidade financeira dos municípios (Azevedo et al., 2018). 

HI7: Existem diferenças por partido (Esquerda/Direita) relativamente às despesas 

com o pessoal. 

• Os partidos de direita tendem a priorizar a eficiência e a contenção dos gastos 

públicos, alinhando-se a modelos de gestão que privilegiam a redução das 

despesas com pessoal (Cepiku, 2017; Hoque, 2021). O texto sugere que a ideologia 

política influência a gestão pública e a alocação de recursos, sendo provável que os 

partidos de direita implementem políticas de contratação mais restritivas para 

manter a eficiência operacional e controlar os custos (Lapuente & Van de Walle, 

2020). No entanto, esta tendência pode não ser consistente em todos os anos 

analisados, refletindo a complexidade das influências políticas e económicas 

(Agostino et al., 2022). 

HI8: Existe uma relação entre o endividamento dos municípios e as despesas com 

pessoal, independentemente da ideologia política. 

• Uma governação eficaz está associada a uma gestão mais transparente, eficiente 

e orientada para os resultados, conforme discutido no texto (Saleh et al., 2023; 

Schmidthuber et al., 2022). Os municípios com uma governação eficaz, 

independentemente da ideologia política, adotam práticas de gestão avançadas, 

utilizam tecnologias modernas e seguem normas contabilísticas internacionais, 

como as IPSAS, para otimizar a afetação dos recursos humanos (Karaszewski et 

al., 2021; Ahmad et al., 2024). Isto resulta numa gestão mais prudente e eficiente 

das despesas com pessoal, refletindo um compromisso com a responsabilização e 

a transparência, pilares essenciais para a eficácia institucional e a confiança do 

público (Dabbicco & Steccolini, 2020; Heald, 2018). 

 

2.3. Descrição do instrumento de recolha de dados 

Os dados foram recolhidos através de fontes primárias e secundárias. Como fonte primária foi 

utilizado o inquérito por questionário, aplicado a todos os 308 municípios de Portugal. Com este 

instrumento pretendia-se recolher informação sobre a dimensão, ideologia política, forma de 

governação e coincidência partidária entre o executivo e a Assembleia Municipal. Como fontes de 

dados secundárias serão utilizados os relatórios e contas dos municípios, abrangendo informação 

financeira e da despesa com pessoal para os anos de 2016 a 2021. A utilização de duas fontes de 
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dados garante uma visão abrangente e detalhada dos fatores em análise, abrangendo tanto os 

aspetos financeiros como os políticos. Para organizar e identificar claramente as variáveis utilizadas 

na análise sobre as despesas com pessoal nas autarquias portuguesas, apresentamos a seguinte 

tabela resumida (Tabela 1). 

Tabela 1: Variáveis em Análise 

Variável Descrição Nível de Medição 

Dimensão do 
Município 

Categoria de dimensão das 
autarquias: Grande, Média, 

Pequena 
Ordinal 

Partido Vencedor 
AM 

Partido que venceu a Assembleia 
Municipal nas eleições de 2009, 

2013, 2017 e 2021 
Nominal 

Partido Vencedor 
Autarquia 

Partido que venceu a Autarquia 
nas mesmas eleições 

Nominal 

Abstenção 
Número de eleitores que não 

votaram nas eleições 
Métrica 

Eleitores Inscritos 
Número de eleitores registrados 
para votar em cada ciclo eleitoral 

Métrica 

Eleitores Votantes 
Número de eleitores que 

efetivamente votaram 
Métrica 

Custo de Serviços 
Externos 

Custos com fornecimento de 
serviços externos entre 2012 e 

2023 
Métrica 

Despesa com 
Pessoal 

Despesa com pessoal nas 
autarquias entre 2012 e 2023 

Métrica 

Endividamento 
Geral (%) 

Percentagem de endividamento 
geral das autarquias entre 2012 e 

2023 
Métrica 

População 
Número de habitantes nas 

autarquias entre 2012 e 2023 
Métrica 

Ano Eleitoral 
Ano das eleições consideradas no 

estudo: 2009, 2013, 2017, 2021 
Ordinal 

2.4. Tratamento dos Dados 

Os dados serão tratados com recurso a técnicas estatísticas descritivas, inferenciais e multivariadas. 

Inicialmente, será efetuada uma análise descritiva exploratória, calculando medidas de tendência 

central (como a média e a mediana) e de dispersão (como o desvio-padrão) para compreender as 

caraterísticas gerais dos dados. De seguida, será aplicada uma análise inferencial para testar as 

hipóteses levantadas sobre a influência política nas despesas com pessoal.  

A análise descritiva do estudo teve como objetivo analisar os dados recolhidos dos 308 municípios 

nacionais, classificados como pequenos, médios e grandes. Para além disso, foram analisados os 
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partidos políticos vencedores nas eleições autárquicas entre 2009 e 2021. A abstenção, o número 

de eleitores inscritos e votantes, a despesa com pessoal e custos de fornecimento e serviços 

externos, o endividamento geral e a população foram avaliados entre 2012 e 2023. Utilizando o teste 

de Kolmogorov-Smirnov, verificou-se que os dados não seguiam uma distribuição normal, devido à 

significância superior a 5% e à elevada assimetria e curtose. Consequentemente, foram utilizados 

testes não paramétricos como o Kruskal-Wallis para analisar os custos com pessoal e correlacioná-

los com a dimensão dos municípios, revelando que os municípios de maior dimensão têm custos 

com pessoal mais elevados. Estes testes são adequados para comparar grupos independentes e 

avaliar a existência de diferenças significativas (Marôco, 2021).  

Para a tomada de decisão relativamente à validação das hipóteses de investigação foi assumido 

um nível de significância de 5% (intervalo de confiança de 95%). 

2.5. População vs Amostra 

A população de estudo é constituída por todos os 308 municípios que compõem as regiões 

territoriais de Portugal. A decisão de incluir todos os municípios na amostra foi tomada para garantir 

a representatividade e a diversidade dos dados, permitindo observar variações entre municípios de 

diferentes dimensões, filiações políticas e formas de governação. Assim, a amostra coincide com a 

população total, pois o estudo incluirá todos os municípios sem exceção, possibilitando uma análise 

mais abrangente e precisa. Esta abordagem permitirá identificar tendências e padrões em todo o 

território nacional, sem limitações relacionadas com a dimensão da amostra. 
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3. Apresentação e Discussão dos Resultados  

Nesta seção vai-se proceder a apresentação e discussão dos resultados. No âmbito da discussão 

dos resultados vai-se fazer a análise descritiva e a análise das hipóteses formuladas.  Não foi 

possível realizar as comparações com testes paramétricos, pois não havia normalidade dos dados. 

 

3.1. Análise Descritiva Exploratória 

No presente estudo foram recolhidos os dados das 308 autarquias nacionais, na sua maioria de 

pequena dimensão (60,1%, N=185), seguido de médias (32,1%, N=99) e finalmente de grandes 

(7,8%, N=24) (Tabela 2).  

Tabela 2: Distribuição de autarquias pela dimensão. 

 N % 

GRANDE 24 7,8% 

MÉDIA 99 32,1% 

PEQUENA 185 60,1% 

 

Quanto aos partidos políticos eleitos para a assembleia municipal, em 2009 o vencedor foi o PS 

(43,8%, N=135), seguido do PPD-PSD (38,6%, N=119) e PCP-PEV (8,8%, N=27). Em 2013 o 

vencedor foi o PS (49,0%, N=151), seguido do PPD-PSD (27,9%, N=86) e PCP-PEV (10,7%, N=33). 

Em 2017 o vencedor foi o PS (52,9%, N=163), seguido do PPD-PSD (25,0%, N=77) e PCP-PEV 
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(7,5%, N=23). E em 2021 para a assembleia municipal o vencedor foi o PS (48,1%, N=148), seguido 

do PPD-PSD (24,4%, N=75) e coligações de direita (13,6%, N=42) (Tabela 3). 

 

Tabela 3: Resumo por partido vencedor na assembleia municipal de 2009, 2013, 2017, 2021. 

Assembleia 
Municipal 

 N % 

Partido Eleito 2009 B.E. 1 0,3% 

CDS-PP 1 0,3% 

Coligação de Direita 19 6,2% 

Movimentos Cívicos 6 1,9% 

PCP-PEV 27 8,8% 

PPD/PSD 119 38,6% 

PS 135 43,8% 

Partido Eleito 2013 CDS-PP 4 1,3% 

Coligação de Direita 19 6,2% 

Coligação de Esquerda 1 0,3% 

Movimentos Cívicos 14 4,5% 

PCP - PEV 33 10,7% 

PPD/PSD 86 27,9% 

 PS 151 49,0% 

Partido Eleito 2017 CDS-PP 5 1,6% 

Coligação de Direita 19 6,2% 

Coligação de Esquerda 2 0,6% 

JPP 1 0,3% 

Movimentos Cívicos 17 5,5% 

NC 1 0,3% 

PCP-PEV 23 7,5% 

PPD/PSD 77 25,0% 

PS 163 52,9% 
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Tabela 3: Resumo por partido vencedor na assembleia municipal de 2009, 2013, 2017, 2021 
(cont.). 

Partido Eleito 2021 CDS-PP 6 1,9% 

Coligação de Direita 42 13,6% 

Coligação de Esquerda 1 0,3% 

JPP 1 0,3% 

Movimentos Cívicos 17 5,5% 

PCP-PEV 18 5,8% 

PPD/PSD 75 24,4% 

PS 148 48,1% 

 

Quanto aos partidos políticos eleitos para a autarquia, em 2009 o vencedor foi o PS (42,9%, N=132), 

seguido do PPD-PSD (38,0%, N=117) e PCP-PEV (9,1%, N=28). Em 2013 o vencedor foi o PS 

(48,4%, N=149), seguido do PPD-PSD (27,9%, N=86) e PCP-PEV (11,0%, N=34). Em 2017 o 

vencedor foi o PS (51,3%, N=158), seguido do PPD-PSD (25,6%, N=79) e PCP-PEV (7,8%, N=24). 

E em 2021 para a autarquia o vencedor foi o PS (48,1%, N=148), seguido do PPD-PSD (23,4%, 

N=72) e coligações de direita (13,6%, N=42) (Tabela 4). 

 

Tabela 4: Resumo por partido vencedor na autarquia de 2009, 2013, 2017, 2021. 

Autarquia  N % 

Partido Eleito 2009 

B.E. 1 0,3% 

CDS-PP 1 0,3% 

Coligação de Direita 22 7,1% 

Movimentos Cívicos 7 2,3% 

PCP-PEV 28 9,1% 

PPD/PSD 117 38,0% 

PS 132 42,9% 
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Tabela 4: Resumo por partido vencedor na autarquia de 2009, 2013, 2017, 2021. (cont.) 

Partido Eleito 2013 

CDS-PP 5 1,6% 

Coligação de Direita 21 6,8% 

Coligação de Esquerda 1 0,3% 

Movimentos Cívicos 12 3,9% 

PCP-PEV 34 11,0% 

PPD/PSD 86 27,9% 

PS 149 48,4% 

Partido Eleito 2017 

CDS-PP 6 1,9% 

Coligação de Direita 19 6,2% 

Coligação de Esquerda 2 0,6% 

JPP 1 0,3% 

Movimentos Cívicos 19 6,2% 

PCP-PEV 24 7,8% 

PPD/PSD 79 25,6% 

PS 158 51,3% 

Partido Eleito 2021 

CDS-PP 6 1,9% 

Coligação de Direita 42 13,6% 

Coligação de Esquerda 1 0,3% 

JPP 1 0,3% 

Movimentos Cívicos 19 6,2% 

PCP-PEV 19 6,2% 

PPD/PSD 72 23,4% 

PS 148 48,1% 

 

Na Tabela 5 encontra-se um resumo da estatística descritiva para cada variável em análise e 

apresentadas na secção da metodologia. 
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Tabela 5: Dados descritivos dos dados da abstenção, eleitores inscritos e votantes, custo com 
fornecimentos de serviços externos, custos com pessoal, endividamento geral e população das 

308 autarquias. 

 

Taxa de 
variação 

média anual 

Kolmogorov-Smirnov 

Média Desvio padrão 

Estatística gl1 p-value 

Abstenção 2009 

0,60% 

,289 308 <0,001 12478,96 22336,319 

Abstenção 2013 ,290 308 <0,001 14620,45 26299,127 

Abstenção 2017 ,288 308 <0,001 13760,97 24455,638 

Abstenção 2021 ,291 308 <0,001 14031,30 25332,178 

Média (abstenção)     13722,92 24552,6488 

CFSE2 2012 5,16% ,281 308 <0,001 5697213,51 9348383,524 

CFSE 2013 ,283 308 <0,001 5689101,93 9228161,017 

CFSE 2014 ,270 308 <0,001 5693228,29 8718747,796 

CFSE 2015 ,270 308 <0,001 5942803,99 9110265,097 

CFSE 2016 ,276 308 <0,001 6362135,65 9974175,004 

CFSE 2017 ,276 308 <0,001 6791108,90 10614753,257 

CFSE 2018 ,266 308 <0,001 6923742,57 10328085,694 

CFSE 2019 ,275 308 <0,001 7195052,39 11187226,573 

CFSE 2020 ,298 308 <0,001 6818580,07 12049559,636 

CFSE 2021 ,289 308 <0,001 7625772,40 12922120,627 

CFSE 2022 ,275 308 <0,001 8718673,06 13674381,071 

CFSE 2023 ,272 308 <0,001 10105438,78 15812469,784 

Média (CFSE)  ,277 308 <0,001 6963570,96 10972057,521 

 

1 gl -dimensão da amostra 
2 CFSE – Custos de Fornecimento e serviço externo 
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Tabela 5: Dados descritivos dos dados da abstenção, eleitores inscritos e votantes, custo com 
fornecimentos de serviços externos, custos com pessoal, endividamento geral e população das 308 

autarquias. (cont.) 

Despesa com Pessoal 

2012 

 
,330 308 <0,001 6779159,39 13565389,361 

Despesa com Pessoal 

2013 

 
,328 308 <0,001 7341968,49 14404659,497 

Despesa com Pessoal 

2014 

 
,319 308 <0,001 7196556,01 13389397,808 

Despesa com Pessoal 

2015 

 
,322 308 <0,001 7156134,57 13550529,420 

Despesa com Pessoal 

2016 

 
,320 308 <0,001 7269333,12 13760234,057 

Despesa com Pessoal 

2017 

 
,323 308 <0,001 7493511,69 14570266,381 

Despesa com Pessoal 

2018 

 
,322 308 <0,001 7943353,02 15296880,746 

Despesa com Pessoal 

2019 

 
,317 308 <0,001 8566468,59 16035496,640 

Despesa com Pessoal 

2020 

 
,322 308 <0,001 8955956,44 17078143,945 

Despesa com Pessoal 

2021 

 
,315 308 <0,001 9582175,60 17700136,665 

Despesa com Pessoal 

2022 

 
,304 308 <0,001 10689637,09 18782048,668 

Despesa com Pessoal 

2023 

 
,301 308 <0,001 12122184,81 20896652,083 

Média (Despesa com 

Pessoal) 

 
,317 308 <0,001 8424703,23 15716248,778 
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Tabela 5: Dados descritivos dos dados da abstenção, eleitores inscritos e votantes, custo com 

fornecimentos de serviços externos, custos com pessoal, endividamento geral e população das 308 

autarquias. (cont.) 

Eleitores Inscritos 2009  ,271 308 <0,001 30445,92 48541,858 

Eleitores Inscritos 2013  ,270 308 <0,001 30847,74 49043,548 

Eleitores Inscritos 2017  ,272 308 <0,001 30556,63 49002,879 

Eleitores Inscritos 2021  ,273 308 <0,001 30271,71 48880,801 

  ,056 308 <0,021 -2,30 3,738 

Média (Eleitores 

Inscritos) 

 
,271 308 <0,001 30530,50 48832,284 

Eleitores Votantes 2009  ,260 308 <0,001 17966,96 26735,229 

Eleitores Votantes 2013  ,255 308 <0,001 16227,29 23365,525 

Eleitores Votantes 2017  ,261 308 <0,001 16795,66 25104,272 

Eleitores Votantes 2021  ,260 308 <0,001 16240,41 24079,224 

  ,036 308 <0,200 -4,16 3,325 

Média (Eleitores 

Votantes) 

 
,259 308 <0,001 16807,58 24794,471 

Endividamento Geral 2012 

(%) 

 
,075 308 <0,001 40,57 17,149 

Endividamento Geral 2013 

(%) 

 
,071 308 <0,001 39,95 16,934 

Endividamento Geral 2014 

(%) 

 
,077 308 <0,001 39,48 16,711 

Endividamento Geral 2015 

(%) 

 
,078 308 <0,001 38,34 16,603 

Endividamento Geral 2016 

(%) 

 
,098 308 <0,001 37,11 15,823 
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Tabela 5: Dados descritivos dos dados da abstenção, eleitores inscritos e votantes, custo com 

fornecimentos de serviços externos, custos com pessoal, endividamento geral e população das 308 

autarquias. (cont.) 

Endividamento Geral 2017 

(%) 

 
,094 308 <0,001 36,28 15,697 

Endividamento Geral 2018 

(%) 

 
,096 308 <0,001 35,59 15,457 

Endividamento Geral 2019 

(%) 

 
,090 308 <0,001 34,90 15,093 

Endividamento Geral 2020 

(%) 

 
,169 308 <0,001 15,41 12,932 

Endividamento Geral 2021 

(%) 

 
,171 308 <0,001 15,63 12,933 

Endividamento Geral 2022 

(%) 

 
,173 308 <0,001 15,962 12,685 

  ,033 308 <0,200 -10,15 6,124 

Média (Endividamento 

Geral) 

 
,091 308 <0,001 31,75 13,854 

População 2012  ,276 308 <0,001 34193,17 55932,567 

População 2013  ,277 308 <0,001 34006,72 55837,528 

População 2014  ,278 308 <0,001 33830,14 55800,987 

População 2015  ,279 308 <0,001 33707,51 55883,401 

População 2016  ,280 308 <0,001 33625,31 56019,687 

População 2017  ,281 308 <0,001 33572,11 56199,382 

População 2018  ,281 308 <0,001 33554,26 56418,638 

População 2019  ,282 308  <0,001 33618,60 56765,781 

População 2020  ,282 308 <0,001 33717,31 56849,932 
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Tabela 5: Dados descritivos dos dados da abstenção, eleitores inscritos e votantes, custo com 

fornecimentos de serviços externos, custos com pessoal, endividamento geral e população das 308 

autarquias. (cont.) 

População 2021  ,281 308 <0,001 33791,52 56697,126 

População 2022  ,281 308 <0,001 33910,13 56884,965 

 

Pela informação apresentada na Tabela 5 pode concluir-se o seguinte: 

• Realizando uma análise à abstenção dos 4 anos eleitorais, verificou-se que a mesmas se 

situou em média entre 12478,96 eleitores (DP = 22336,319) em 2009 e 14620,45 eleitores 

(DP = 26299,127) em 2013, sendo a média dos 4 anos 13722,92 (DP = 24552,6488) e uma 

taxa de variação média de 0,23%. 

 

• O número médio de eleitores inscritos dos 4 anos eleitorais, variou entre 30271,71 eleitores 

(DP = 48880,801) em 2021 e 30847,74 eleitores (DP = 49043,548) em 2013, sendo a média 

dos 4 anos 30530,50 (DP = 48832,2844) e uma taxa de variação média de -2,3%. 

 

• O número de eleitores votantes dos 4 anos eleitorais, variou em média entre 16227,29 (DP 

= 23365,525) eleitores em 2013 e 16240,41 (DP = 24079,224) eleitores em 2021, sendo a 

média dos 4 anos 16807,580 (DP = 24794,4713) e uma taxa de variação média de -4,2%. 

 

• Os custos de fornecimento de serviços externos entre 2012 e 2023 variaram, em média, 

entre 5689101,930 (DP=9228161,0167) em 2013 e 10105438,781 (DP=15812469,7838) 

em 2023, sendo a média dos 12 anos 6963570,962 (DP = 10972057,5210) e uma taxa de 

variação média de 5,2%. 

 

• A despesa com o pessoal entre 2012 e 2023 variaram em média entre 6779159,393 

(DP=13565389,3610) em 2012 e 12122184,807 (DP=20896652,0829), sendo a média dos 

12 anos 8424703,234 (DP = 15716248,7781) e uma taxa de variação média de 5,4%. 

 

• O endividamento geral entre 2012 e 2023 variou, em média, entre 40,570 (DP=17,1482) em 

2012 e 15,412 (DP=12,9316) em 2020, sendo a média dos 12 anos 31,747 (DP = 13,8541) 

e uma taxa de variação média de -10,2%. 

 

• A população média das autarquias entre 2012 e 2023 variou, em média, entre 33554,26 

(DP=56418,638) em 2018 e 34193,17 (DP=55932,567) em 2012, sendo a média dos 12 

anos 33775,161 (DP = 56295,2198) e uma taxa de variação média de -0,5%. 
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O estudo permitiu uma análise detalhada das despesas com pessoal nos municípios portugueses, 

analisando diversos fatores políticos, económicos e demográficos no período de 2012 a 2023. 

Através da análise dos dados apresentados, foram identificadas tendências significativas que 

refletem não só a dinâmica interna dos municípios, mas também as influências dos recentes 

avanços da contabilidade pública e dos novos modelos de gestão pública. Os municípios de grande 

porte apresentaram, sistematicamente, maiores despesas com pessoal, seguidos pelos de médio e 

pequeno porte. A estrutura predominante dos municípios mais pequenos, que representam 60,1% 

dos municípios analisados, sugere desafios específicos relacionados com recursos financeiros 

limitados e capacidade de governação eficaz (Agustino et al., 2022; Bril et al., 2021). Os municípios 

de menor dimensão enfrentam frequentemente dificuldades na atração de investimento e de 

profissionais qualificados, o que pode comprometer a eficácia da gestão local e a implementação 

de políticas públicas eficazes. 

A ideologia política do partido que lidera o executivo municipal tem demonstrado ter um impacto 

significativo nos custos com pessoal, especialmente em determinados períodos eleitorais. Os 

partidos de esquerda, como o Partido Socialista (PS), tendem a investir mais em pessoal, refletindo 

uma abordagem que se alinha com os novos modelos de gestão pública que enfatizam a inclusão 

e a responsabilidade social (Dabbicco & Steccolini, 2020; Saleh et al., 2023). Esta tendência está 

em linha com a teoria da legitimidade, em que as instituições públicas procuram operar de acordo 

com normas e valores socialmente aceites, reforçando a confiança pública através de práticas 

transparentes e responsáveis (Heald, 2018). 

Os custos com o fornecimento e serviços externos e com o pessoal apresentaram uma tendência 

de aumento ao longo do período estudado, com taxas de variação médias de 5,2 por cento e 5,4 

por cento, respetivamente. Este aumento reflete a crescente complexidade dos serviços prestados 

pelas autarquias locais e a necessidade de investir em recursos humanos qualificados para 

responder às exigências da população (Karaszewski et al., 2021; Han et al., 2023). A evolução das 

práticas de contabilidade pública, nomeadamente a adoção das IPSAS, tem promovido uma maior 

transparência e eficiência na gestão destes recursos, em linha com os novos modelos de gestão 

pública que valorizam a inovação e a eficiência operacional (Agustino et al., 2022). 

O endividamento geral das autarquias locais registou uma redução significativa, passando de 

40,570% em 2012 para 15,412% em 2020, com uma taxa de variação média de -10,2%. Esta 

redução é indicativa de uma gestão financeira mais prudente e eficiente, possivelmente influenciada 

pela adoção das IPSAS e de práticas de gestão orientadas para os resultados (Ogbuagu & Onuora, 

2019; Schmidthuber et al., 2022). A diminuição do endividamento reforça a legitimidade institucional 

e a confiança pública nos municípios, demonstrando uma maior capacidade de controlo da despesa 

e de aplicação de políticas de austeridade quando necessário. 

A população média dos municípios tem-se mantido relativamente estável, com uma média de 

33.775,16 habitantes e uma taxa de variação média de -0,5%. Esta estabilidade é crucial para a 

viabilidade dos serviços públicos e para o fortalecimento das comunidades locais, permitindo um 

planeamento mais eficaz e uma alocação eficiente de recursos (Cepiku, 2017; Saleh et al., 2021). 
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Entretanto, a taxa de abstenção eleitoral tem registado uma ligeira tendência de subida, o que pode 

indicar níveis crescentes de desinteresse ou insatisfação da população com o sistema político. Este 

fenómeno enfatiza a necessidade de iniciativas que incentivem a participação cívica e reforcem a 

legitimidade das instituições democráticas (Androniceanu, 2021; Dabbicco & Steccolini, 2020). 

A justificação para os resultados observados neste estudo está profundamente enraizada na 

evolução das práticas de contabilidade pública e na adoção de novos modelos de gestão pública. A 

adoção das Normas Internacionais de Contabilidade do Setor Público (IPSAS) e a incorporação de 

tecnologias avançadas, como blockchain e big data, têm permitido uma gestão mais transparente, 

eficiente e responsável dos recursos públicos (Agustino et al., 2022; Han et al., 2023). Estas 

transformações contabilísticas não só melhoram a qualidade da informação financeira, como 

também reforçam a legitimidade institucional, alinhando as ações do governo com as expetativas 

da sociedade (Dabbicco & Steccolini, 2020; Heald, 2018). A teoria da legitimidade é particularmente 

relevante para compreender como as autoridades locais procuram justificar as suas ações e 

políticas perante a sociedade. Ao adotar práticas contábeis transparentes e eficientes, os municípios 

aumentam a confiança pública, o que é essencial para uma governança eficaz e para a manutenção 

da legitimidade institucional (Kankpang & Nkiri, 2019; Medel-Ramírez & Medel-Lopez, 2018). 

Além disso, os novos modelos de gestão pública, como a governação colaborativa e a gestão 

orientada para os resultados, contribuem significativamente para a eficiência operacional e a 

melhoria contínua dos serviços públicos. A governação colaborativa promove a cooperação entre 

diferentes setores da sociedade, aumentando a inclusão e a eficácia das políticas públicas (Cepiku, 

2017; Saleh et al., 2021). A gestão orientada para os resultados centra-se na consecução de 

objetivos concretos e mensuráveis, alinhando os investimentos em pessoal com as necessidades 

da população e os objetivos estratégicos das autoridades locais (Hoque, 2021; Vignieri, 2022). A 

integração de critérios ESG (Environmental, Social and Governance) nos processos de tomada de 

decisão reflete também um alargamento do conceito de responsabilidade pública, englobando não 

só a responsabilidade financeira, mas também a responsabilidade social e ambiental. Esse foco na 

sustentabilidade contribui para a construção de uma gestão pública mais alinhada com os objetivos 

de longo prazo de preservação ambiental e justiça social (Gebhardt et al., 2023; Harasheh & Provasi, 

2023). 

Apesar dos progressos significativos, a implementação das IPSAS e dos novos modelos de gestão 

pública enfrenta desafios consideráveis, incluindo a resistência interna à mudança, as limitações 

tecnológicas e a necessidade de formação contínua dos profissionais envolvidos (Azizi, 2023; 

Farouk et al., 2024). A superação destes obstáculos exige uma liderança eficaz e um compromisso 

com a colaboração interinstitucional, assegurando que os municípios possam capitalizar 

plenamente os benefícios dos desenvolvimentos contabilísticos e de gestão (Plimmer et al., 2023; 

Syarien & Samarah, 2023). Recomenda-se que os municípios continuem a investir em tecnologias 

avançadas e na formação dos seus gestores e funcionários para garantir uma gestão financeira 

eficiente e transparente. Além disso, é fundamental desenvolver políticas que promovam a 
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participação e a confiança dos cidadãos nas instituições públicas, reduzindo as taxas de abstenção 

e reforçando a legitimidade das ações governativas. 

Em conclusão, o estudo mostra que as transformações nas práticas de contabilidade pública e a 

adoção de novos modelos de gestão são cruciais para melhorar a gestão das despesas com pessoal 

nos municípios portugueses. A adoção das IPSAS e a incorporação de tecnologias emergentes 

promovem maior transparência, eficiência e accountability na gestão dos recursos públicos, 

alinhando-se aos princípios de legitimidade e governança responsável (Ademola et al., 2020; 

Biancone et al., 2018). Essas mudanças facilitam uma gestão financeira mais prudente, refletida na 

redução do endividamento global e no aumento das despesas com pessoal e serviços externos, 

que, apesar de representarem desafios, são essenciais para atender às demandas crescentes da 

população e promover a sustentabilidade dos municípios (Ogbuagu & Onuora, 2019; Schmidthuber 

et al., 2022). A estabilidade demográfica e a redução da dívida demonstram a eficácia de práticas 

contábeis modernas e modelos de gestão orientados para resultados, reforçando a confiança 

pública e a legitimidade das instituições governamentais. Além disso, a integração de critérios ESG 

e a promoção de práticas de governação colaborativa e de gestão orientada para os resultados 

refletem um compromisso com a sustentabilidade e a responsabilidade socioambiental, alinhando a 

gestão pública com as expectativas contemporâneas da sociedade (Gebhardt et al., 2023; Harasheh 

& Provasi, 2023). Em suma, os municípios portugueses estão no bom caminho na adoção de 

práticas contabilísticas avançadas e de novos modelos de gestão pública, apesar dos desafios 

inerentes à sua implementação. A prossecução destes esforços é essencial para assegurar uma 

gestão financeira eficiente, transparente e responsável, que não só responda às necessidades 

imediatas das comunidades locais, mas também contribua para um desenvolvimento económico e 

social sustentável a longo prazo. 

 

3.2. Validação das Hipóteses de Investigação  

Na presente secção pretende-se apresentar de uma forma sucinta a resposta a cada uma das 

hipóteses fixadas anteriormente. 

Assim, numa primeira etapa, recorreu-se à aplicação do teste de Kolmogorov-Smirnov, para 

observar se as variáveis em estudo seguiam a distribuição normal. Pelos resultados obtidos foi 

possível verificar que todos os resultados permitiram afirmar, assumindo um nível de significância 

de 5%, que as variáveis não seguem a distribuição normal. Por tal, recorreu-se à aplicação de testes 

não paramétricos. Passa-se a analisar as hipóteses que foram formuladas para este trabalho.  

 

HI1: Existem diferenças por dimensão do município relativamente à despesa com o pessoal 

nas autarquias portuguesas. 

Por aplicação do teste de Kruskal-Wallis, assumindo um nível de significância de 5%, pode observa-

se, para todos os anos em análise, que existem diferenças estatisticamente significativas por 
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dimensão do município relativamente à despesa com o pessoal nas autarquias portuguesas. Neste 

sentido, corrobora-se a hipótese de investigação. 

Consultando a mesma tabela (Tabela 6) pode verificar-se que as despesas com pessoal foram 

sempre mais elevadas nas autarquias de dimensão grande, seguido das autarquias médias e 

finalmente das autarquias pequenas, pois os pontos médios das comparações foram mais elevados 

nas autarquias grandes, seguido das autarquias médias e finalmente das autarquias pequenas. 

Tabela 6: Teste comparativo da despesa com o pessoal nas autarquias, tendo em conta a 
dimensão. 

 Dimensão N 
Ponto 

médio 
Valor de H gl p-value 

Despesa com Pessoal 

2012 

GRANDE 24 293,54 190,989 2 <0,001 

MÉDIA 99 224,33    

PEQUENA 185 99,09    

Despesa com Pessoal 

2013 

GRANDE 24 293,92 191,937 2 ,001 

MÉDIA 99 224,49    

PEQUENA 185 98,96    

Despesa com Pessoal 

2014 

GRANDE 24 294,54 193,755 2 ,001 

MÉDIA 99 224,84    

PEQUENA 185 98,69    

Despesa com Pessoal 

2015 

GRANDE 24 294,46 196,535 2 ,001 

MÉDIA 99 225,75    

PEQUENA 185 98,22    

Despesa com Pessoal 

2016 

GRANDE 24 294,17 195,964 2 ,001 

MÉDIA 99 225,68    

PEQUENA 185 98,29    
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Tabela 6: Teste comparativo da despesa com o pessoal nas autarquias, tendo em conta a 
dimensão. (cont.) 

Despesa com Pessoal 

2017 

GRANDE 24 294,33 197,256 2 ,001 

MÉDIA 99 226,02    

PEQUENA 185 98,09    

Despesa com Pessoal 

2018 

GRANDE 24 294,42 197,484 2 ,001 

MÉDIA 99 226,06    

PEQUENA 185 98,05    

Despesa com Pessoal 

2019 

GRANDE 24 294,38 195,537 2 ,001 

MÉDIA 99 225,46    

PEQUENA 185 98,38    

Despesa com Pessoal 

2020 

GRANDE 24 294,13 196,719 2 ,001 

MÉDIA 99 225,93    

PEQUENA 185 98,16    

Despesa com Pessoal 

2021 

GRANDE 24 294,83 198,756 2 ,001 

MÉDIA 99 226,30    

PEQUENA 185 97,87    

Despesa com Pessoal 

2022 

GRANDE 24 295,33 201,598 2 ,001 

MÉDIA 99 227,00    

PEQUENA 185 97,43    

Despesa com Pessoal 

2023 

GRANDE 24 295,38 199,825 2 ,001 

MÉDIA 99 226,43    

PEQUENA 185 97,73    
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A primeira hipótese sugere que existem diferenças significativas na despesa com pessoal consoante 

a dimensão do município. Os resultados revelam que os municípios de maior dimensão apresentam 

sistematicamente custos com pessoal mais elevados do que os municípios de menor dimensão. 

Esta tendência mantém-se ao longo dos anos analisados, revelando que os municípios de maior 

dimensão assumem responsabilidades mais complexas, que exigem um maior investimento em 

recursos humanos. Assim, a relação entre a dimensão do município e as despesas com pessoal 

reflete não só a necessidade de serviços mais robustos, mas também a capacidade de atrair e reter 

profissionais qualificados. 

 

HI2: Existem diferenças por ideologia política do partido no executivo municipal afeta às 

despesas com pessoal. 

Por aplicação do teste de Kruskal-Wallis, com um nível de significância de 5%, e tendo em conta o 

partido eleito em 2009 verificaram-se diferenças estatisticamente significativas nos anos 2012 

(2(6)=20,330; p-value=,002) e 2013 (2(6)=19,246; p-value=,004) (Tabela 7).  

Consultando a mesma tabela pode verificar-se que os custos com pessoal foram sempre mais 

elevados nas autarquias CDS-PP, seguido das Coligações de Direita e Movimentos Cívicos em 2012 

e 2013, pois os pontos médios das comparações foram mais elevados nas autarquias CDS-PP, 

seguido das Coligações de Direita e Movimentos Cívicos (Tabela 7).  

 

Tabela 7: Teste comparativo da despesa com o pessoal nas autarquias, tendo em conta o partido 
que governava entre 2009 e 2013. 

 Partido Eleito 2009 N Ponto médio 
Valor de 

H 
gl p-value 

Despesa com Pessoal 

2012 

B.E. 1 146,00 20,330 6 ,002 

CDS-PP 1 242,00    

Coligação de Direita 22 208,55    

Movimentos Cívicos 7 205,71    

PCP-PEV 28 177,61    

PPD/PSD 117 132,74    

PS 132 156,56    
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Tabela 7: Teste comparativo da despesa com o pessoal nas autarquias, tendo em conta o partido 
que governava entre 2009 e 2013. (cont.) 

Despesa com Pessoal 

2013 

B.E. 1 134,00 19,246 6 ,004 

CDS-PP 1 240,00    

Coligação de Direita 22 207,45    

Movimentos Cívicos 7 207,29    

PCP-PEV 28 174,68    

PPD/PSD 117 133,49    

PS 132 156,73    

 

Tendo em conta o partido eleito em 2013 verificaram-se existir diferenças estatisticamente 

significativas nos anos 2013 (2(6)=17,824; p-value=,007), 2014 (2(6)=17,860; p-value=,007), 2015 

(2(6)=17,638; p-value=,007), 2016 (2(6)=17,398; p-value=,008), 2017 (2(6)=17,297; p-

value=,008), (Tabela 8). 

Consultando a mesma tabela podemos verificar que os custos com pessoal foram sempre mais 

elevados nas autarquias de Coligações de Esquerda, seguido das Coligações de Direita e PCP-

PEV, pois os pontos médios das comparações foram mais elevados nas autarquias Coligações de 

Esquerda, seguido das Coligações de Direita e PCP-PEV (Tabela 8).  

Tabela 8: Teste comparativo da despesa com o pessoal nas autarquias, tendo em conta o partido 
que governava entre 2013 e 2017. 

 Partido Eleito 2013 N Ponto médio 
Valor de 

H 
gl p-value 

Despesa com Pessoal 

2013 

CDS-PP 5 120,80 17,824 6 ,007 

Coligação de Direita 21 198,62    

Coligação de Esquerda 1 300,00    

Movimentos Cívicos 12 165,67    

PCP-PEV 34 186,74    

PPD/PSD 86 134,08    

PS 149 151,97    

       



40 

Tabela 8: Teste comparativo da despesa com o pessoal nas autarquias, tendo em conta o partido 
que governava entre 2013 e 2017. (cont.) 

Despesa com Pessoal 

2014 

CDS-PP 5 117,40 17,860 6 ,007 

Coligação de Direita 21 199,90    

Coligação de Esquerda 1 299,00    

Movimentos Cívicos 12 163,42    

PCP-PEV 34 184,88    

PPD/PSD 86 133,52    

PS 149 152,83    

Despesa com Pessoal 

2015 

CDS-PP 5 119,80 17,638 6 ,007 

Coligação de Direita 21 202,00    

Coligação de Esquerda 1 298,00    

Movimentos Cívicos 12 161,00    

PCP-PEV 34 185,91    

PPD/PSD 86 135,78    

PS 149 151,12    

Despesa com Pessoal 

2016 

CDS-PP 5 122,20 17,398 6 ,008 

Coligação de Direita 21 202,33    

Coligação de Esquerda 1 298,00    

Movimentos Cívicos 12 160,50    

PCP-PEV 34 185,29    

PPD/PSD 86 135,91    

PS 149 151,10    

Despesa com Pessoal 

2017 

CDS-PP 5 118,80 17,297 6 ,008 

Coligação de Direita 21 201,71    

Coligação de Esquerda 1 298,00    

Movimentos Cívicos 12 164,83    

PCP-PEV 34 185,26    

PPD/PSD 86 136,57    

PS 149 150,58    
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Tendo em conta o partido eleito em 2017 verificaram-se evidências que permitem afirmar a 

existências diferenças estatisticamente significativas nos anos 2017 (2(7)=15,752; p-value=,027), 

2018 (2(7)=15,834; p-value=,027), 2019 (2(7)=17,313; p-value=,015), 2020 (2(7)=16,894; p-

value=,018) e 2021 (2(7)=16,723; p-value=,019) (Tabela 9). 

Consultando a mesma tabela pode verificar-se que os custos com pessoal foram sempre mais 

elevados nas autarquias de Coligações de Esquerda, seguido da JPP e Coligações de Direita, pois 

os pontos médios das comparações foram mais elevados nas autarquias Coligações de Esquerda, 

seguido da JPP e Coligações de Direita (Tabela 9). 

Tabela 9: Teste comparativo da despesa com o pessoal nas autarquias, tendo em conta o partido 
que governava entre 2017 e 2021. 

 Partido Eleito 2017 N Ponto médio 
Valor 

de H 
gl p-value 

Despesa com Pessoal 

2017 

CDS-PP 6 131,33 15,752 7 ,027 

Coligação de Direita 19 196,63    

Coligação de Esquerda 2 278,50    

JPP 1 226,00    

Movimentos Cívicos 19 150,26    

PCP-PEV 24 186,88    

PPD/PSD 79 136,27    

PS 158 153,00    

Despesa com Pessoal 

2018 

CDS-PP 6 128,50 15,834 7 ,027 

Coligação de Direita 19 197,89    

Coligação de Esquerda 2 277,50    

JPP 1 225,00    

Movimentos Cívicos 19 151,74    

PCP-PEV 24 185,38    

PPD/PSD 79 135,94    

PS 158 153,19    
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Tabela 9: Teste comparativo da despesa com o pessoal nas autarquias, tendo em conta o partido 
que governava entre 2017 e 2021. (cont.) 

Despesa com Pessoal 

2019 

CDS-PP 6 126,00 17,313 7 ,015 

Coligação de Direita 19 201,74    

Coligação de Esquerda 2 279,00    

JPP 1 225,00    

Movimentos Cívicos 19 152,21    

PCP-PEV 24 186,33    

PPD/PSD 79 135,25    

PS 158 152,94    

Despesa com Pessoal 

2020 

CDS-PP 6 123,00 16,894 7 ,018 

Coligação de Direita 19 201,16    

Coligação de Esquerda 2 279,00    

JPP 1 219,00    

Movimentos Cívicos 19 151,95    

PCP-PEV 24 184,17    

PPD/PSD 79 134,96    

PS 158 153,67    

Despesa com Pessoal 

2021 

CDS-PP 6 122,00 16,723 7 ,019 

Coligação de Direita 19 200,79    

Coligação de Esquerda 2 277,50    

JPP 1 218,00    

Movimentos Cívicos 19 152,42    

PCP-PEV 24 182,29    

PPD/PSD 79 134,16    

PS 158 154,41    
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Mas tendo em conta o partido eleito em 2021 não se registaram diferenças estatisticamente 

significativas nos anos 2021 (2(7)=12,165; p-value=,095), 2022 (2(7)=11,025; p-value=,138) e 

2023 (2(7)=10,669; p-value=,154),  pois as probabilidades de significância (p) foram superiores aos 

5% (Tabela 10). Este resultado sugere que, independentemente do partido eleito em 2021, as 

diferenças observadas entre os anos analisados não são estatisticamente relevantes, uma vez que 

as probabilidades de significância (p) se mantêm acima do nível crítico de 5%. Assim, não há 

evidência suficiente para afirmar que o partido no poder teve um impacto estatisticamente 

significativo nos resultados analisados ao longo do período de 2021 a 2023. 

 

Tabela 10: Teste comparativo da despesa com o pessoal nas autarquias, tendo em conta o partido 
que governava entre 2021 e 2023 

 Partido Eleito 2021 N 
Ponto 

médio 

Valor 

de H 
gl p-value 

Despesa com Pessoal 

2021 

CDS-PP 6 122,00 12,165 7 ,095 

Coligação de Direita 42 164,57    

Coligação de Esquerda 1 259,00    

JPP 1 218,00    

Movimentos Cívicos 19 162,21    

PCP-PEV 19 181,53    

PPD/PSD 72 127,90    

PS 148 160,30    

Despesa com Pessoal 

2022 

CDS-PP 6 129,17 11,025 7 ,138 

Coligação de Direita 42 165,81    

Coligação de Esquerda 1 254,00    

JPP 1 205,00    

Movimentos Cívicos 19 159,26    

PCP-PEV 19 184,74    

PPD/PSD 72 129,50    

PS 148 158,97    
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Tabela 10: Teste comparativo da despesa com o pessoal nas autarquias, tendo em conta o partido 
que governava entre 2021 e 2023. (cont.) 

Despesa com Pessoal 

2023 

CDS-PP 6 129,67 10,669 7 ,154 

Coligação de Direita 42 166,64    

Coligação de Esquerda 1 255,00    

JPP 1 208,00    

Movimentos Cívicos 19 158,37    

PCP-PEV 19 185,37    

PPD/PSD 72 130,54    

PS 148 158,22    

 

Com base nas conclusões apresentadas pode dizer-se que esta hipótese de investigação foi 

validada, revelando que existem diferenças significativas nas despesas com pessoal consoante o 

partido no governo municipal. Os dados mostram que os municípios liderados por partidos de direita 

tendem a ter despesas mais baixas do que os governados por partidos de esquerda. Este padrão é 

particularmente visível em anos de eleições, o que sugere que as orientações políticas podem 

influenciar diretamente as decisões orçamentais e a afetação de recursos. A ligação entre ideologia 

política e gestão financeira é, por conseguinte, um fator crucial a considerar na análise da 

governação local. 

HI3: Existem diferenças por anos eleitorais/não eleitorais relativamente à despesa com o 

pessoal. 

Por aplicação do teste de Wilcoxon para comparação dos valores gastos com pessoal entre os anos 

eleitorais e anos não eleitorais. 

Tendo em conta as eleições do ano 2013, comparando os gastos com pessoal de 2013 com 2012 

(W=-14,264; p-value=<0,001) e 2013 com 2014 (W=-3,730; p-value=,001), assim como 2017 com 

2016 (W=-10,024; p-value=,001) e 2017 com 2018 (W=-14,781; p-value=,001) e 2021 com 2020 

(W=-13,972; p-value=,001) e 2021 com 2022 (W=-14,494; p-value=,001) (Tabela 22). 

Esses resultados indicam que os gastos com pessoal aumentaram de forma significativa ao longo 

do tempo, tanto nos anos eleitorais quanto nos anos não eleitorais, sugerindo um padrão de 

crescimento contínuo. Dado que não foi observado um aumento específico nos anos eleitorais em 

comparação com os anos não eleitorais, os dados não fornecem suporte suficiente para validar a 

hipótese (HI), que pressupunha uma variação significativa de gastos relacionada exclusivamente 

aos períodos eleitorais. Assim, conclui-se que a HI não é validada, uma vez que o aumento dos 
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custos parece ser parte de uma tendência geral e não de um impacto isolado dos 12 anos eleitorais 

analisados (Tabela 11).  

Tabela 11: Teste comparativo dos custos com pessoal entre anos eleitorais e não eleitorais. 

 N 

Ponto 

médio 

Soma de 

Classificações 

 W p-

value 

Despesas com Pessoal 

2013 - Despesas com 

Pessoal 2012 

Classificações Negativas 25 59,20 1480,00 -14,265 <0,001 

Classificações Positivas 283 162,92 46106,00   

Empates 0     

Despesas com Pessoal 

2017 - Despesas com 

Pessoal 2016 

Classificações Negativas 73 111,15 8114,00 -10,024 ,001 

Classificações Positivas 235 167,97 39472,00   

Empates 0     

Despesas com Pessoal 

2021 - Despesas com 

Pessoal 2020 

Classificações Negativas 35 55,37 1938,00 -13,972 ,001 

Classificações Positivas 273 167,21 45648,00   

Empates 0     

Despesas com Pessoal 

2013 - Despesas com 

Pessoal 2014 

Classificações Negativas 122 147,20 17959,00 -3,730 ,001 

Classificações Positivas 186 159,28 29627,00   

Empates 0     

Despesas com Pessoal 

2017 - Despesas com 

Pessoal 2018 

Classificações Negativas 293 160,11 46913,00 -14,781 ,001 

Classificações Positivas 15 44,87 673,00   

Empates 0     

Despesas com Pessoal 

2021 - Despesas com 

Pessoal 2022 

Classificações Negativas 284 163,61 46464,00 -14,494 ,001 

Classificações Positivas 24 46,75 1122,00   

Empates 0     

 

A terceira hipótese propõe que há um aumento das despesas com pessoal durante os anos eleitorais 

em comparação com os anos não eleitorais. Os resultados corroboram esta ideia, uma vez que as 

despesas com pessoal são efetivamente mais elevadas durante os anos eleitorais. No entanto, é 

importante sublinhar que esta variação não se deve exclusivamente a estes períodos, mas sim a 

um padrão de crescimento constante ao longo do tempo. Isto implica que, embora os anos eleitorais 
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possam conduzir a um aumento das despesas, a trajetória de crescimento é um fenómeno mais 

amplo e contínuo. 

HI4: A mudança de governo municipal após as eleições de 2013, 2017 e 2021 leva a variações 

significativas na despesa com pessoal. 

De acordo com a tabela 11, verificou-se que nos anos posteriores aos anos eleitorais apresentou 

diferenças significativas com os anos eleitorais 2013, 2017 e 2021, existindo um aumento das 

despesas com o pessoal. 

Os dados indicam que nos anos que se seguem a eleições importantes, as despesas com pessoal 

tendem a aumentar. Esse aumento pode estar relacionado a ajustes nas políticas de gestão de 

recursos humanos promovidos pelas novas administrações. Assim, a mudança de governo pode ter 

um impacto significativo na forma como os municípios gerem as suas finanças e afetam os seus 

recursos. 

HI5: Existe uma relação entre o desempenho financeiro e a despesa com pessoal, medido 

antes e depois dos ciclos eleitorais de 2013 e 2021. 

Para dar resposta a esta hipótese e uma vez que os dados não seguiam a distribuição normal optou-

se por recorrer ao coeficiente de correlação de Spearman, produzindo informação entre o 

endividamento geral (%) e a despesa com o pessoal, assumindo um nível de significância de 5%. 

Assim, verificou-se ausência de correlação entre a percentagem de endividamento geral nos anos 

2012 a 2015 e a despesa com o pessoal nos anos anteriores e sequentes a esses mesmos anos, 

pois as probabilidades de significância (p) foram superiores a 5%.  

Entre os anos 2016 e 2019 verificou-se correlação entre o endividamento geral (%) e os custos com 

o pessoal de 2015 a 2023, sendo as mesmas correlações negativas, ou seja, quando menor o 

endividamento geral (%), maior o custo com o pessoal (Tabela 12). 

Após 2019 não se verificou e correlação entre o endividamento geral (%) e os custos com o pessoal 

de 2019 a 2023, pois as probabilidades de significância (p) foram superiores a 5% (Tabela 12).  

Como maioritariamente não se registaram evidências estatisticamente significativas, não se 

confirma a hipótese de investigação. 

Tabela 12: Correlação entre endividamento geral (%) e despesa com pessoal. 

Endividamento Geral (%) 

Despesa com Pessoal 

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 

2012 

 -,078 -,078 -,083 -,086 -,092 -,091 -,093 -,096 -,093 -,094 -,096 -,097 

p-value ,173 ,169 ,144 ,132 ,108 ,109 ,104 ,093 ,104 ,100 ,093 ,090 

2013  

 -,057 -,057 -,063 -,066 -,072 -,071 -,073 -,075 -,073 -,075 -,077 -,078 

p-value ,322 ,317 ,269 ,251 ,208 ,212 ,203 ,187 ,204 ,191 ,176 ,173 
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Tabela 12: Correlação entre endividamento geral (%) e despesa com pessoal. (cont.) 

2014  

  -,075 -,082 -,084 -,091 -,090 -,091 -,095 -,091 -,094 -,098 -,099 

p-value  ,191 ,152 ,141 ,112 ,117 ,110 ,097 ,110 ,100 ,085 ,082 

2015  

   -,103 -,105 -,113 -,111 -,113 -,117 -,113 -,116 -,122 -,123 

p-value   ,070 ,065 ,048 ,052 ,048 ,041 ,048 ,043 ,032 ,031 

2016  

    -,125 -,134 -,132 -,133 -,138 -,134 -,137 -,145 -,146 

p-value    ,028 ,018 ,020 ,019 ,015 ,019 ,016 ,011 ,010 

2017  

     -,153 -,150 -,152 -,156 -,153 -,156 -,165 -,167 

p-value     ,007 ,008 ,008 ,006 ,007 ,006 ,004 ,003 

2018  

      -,172 -,174 -,178 -,175 -,178 -,188 -,189 

p-value      ,002 ,002 ,002 ,002 ,002 ,001 ,001 

2019  

       -,192 -,197 -,193 -,197 -,206 -,208 

p-value       ,001 ,001 ,001 ,001 <,001 <,001 

2020  

        -,016 -,013 -,014 -,016 -,015 

p-value        ,784 ,815 ,803 ,775 ,794 

2021 

         -,019 -,020 -,023 -,022 

p-value         ,737 ,723 ,687 ,703 

2022  

          -,031 -,034 -,033 

p-value          ,589 ,554 ,565 

Legenda: – coeficiente de correlação de Spearman; p-value –valor de prova. 

A análise revela que, embora não exista uma correlação significativa entre o endividamento e as 

despesas com pessoal nos anos iniciais, observa-se uma correlação negativa entre estes elementos 

nos períodos posteriores. Este resultado sugere que, em algumas circunstâncias, os municípios com 

menor endividamento têm maiores despesas com pessoal, o que desafia a perceção de que uma 

gestão financeira eficiente resulta necessariamente em contenção de despesas. 

HI6: Existem diferenças entre os anos 2012 e 2023 relativamente às despesas com o pessoal. 

Por não ser possível aplicar a ANOVA, optou-se por realizar o teste comparativo de Friedman do 

despesa com o pessoal entre os anos 2012 e 2023, tendo-se verificado evidências estatísticas que 

permitem afirmar a existência de diferenças estatisticamente significativas entre a despesa com o 
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pessoal nos diferentes anos (2(11)=2832,429; p-value=<0,001) (Tabela 13). Por tal, corrobora-se a 

hipótese de investigação. 

Consultando a mesma tabela verificamos que os custos com o pessoal foram mais baixos em 2012, 

verificando-se um grande aumento para 2013, passando a decrescer até 2016, onde o custo com o 

pessoal voltou a aumentar até ao ano 2023 (Tabela 13).  

 

Tabela 13: Teste comparativo da despesa com pessoal entre 2012 e 2023. 

 Ponto médio  gl p 

Despesa com Pessoal 2012 1,97 2832,429 11 <0,001 

Despesa com Pessoal 2013 4,78    

Despesa com Pessoal 2014 4,30    

Despesa com Pessoal 2015 3,31    

Despesa com Pessoal 2016 3,38    

Despesa com Pessoal 2017 4,41    

Despesa com Pessoal 2018 6,39    

Despesa com Pessoal 2019 8,30    

Despesa com Pessoal 2020 8,61    

Despesa com Pessoal 2021 9,75    

Despesa com Pessoal 2022 10,84    

Despesa com Pessoal 2023 11,96    

Legenda: X2 – valor de Qui-quadrado; gl – graus de liberdade; p – probabilidade de significância. 

 

A sexta hipótese propõe que anos crise económica tem um impacto significativo na despesa com 

pessoal dos municípios. Os dados obtidos indicam variações significativas na despesa ao longo dos 

anos analisados, com uma tendência ascendente a partir de um ponto de partida de custos mais 

baixos. Isto sugere que, embora a crise possa ter levado a um controlo das despesas em 

determinados períodos, a tendência geral tem sido um aumento das despesas com pessoal, o que 

implica um desafio para a gestão pública em tempos de restrições financeiras. 
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H7: Existem diferenças por partido (Esquerda/Direita) relativamente às despesas com o 

pessoal. 

Separando os partidos pelos dois quadrantes políticos e não incluindo as autarquias governadas 

por movimentos cívicos pretendeu-se, por aplicação do teste de Mann-Whitney, verificar a existência 

de diferenças por partido relativamente aos custos com o pessoal tendo em conta o quadrante 

político governativo no ano em estudo. 

Tendo em conta as eleições de 2009, não se verificaram diferenças estatisticamente significativas 

nos gastos de 2012 e 2013, pois as probabilidades de significância (p) foram superiores ao nível de 

significância assumido (-5%) (Tabela 14). 

Tabela 14: Teste comparativo da despesa com pessoal em 2012 e 2013, tendo em conta o 
quadrante político governativo de 2009. 

 
Esquerda ou 

Direita 2009 
N 

Ponto 

médio 

Soma de 

Classificações 
U p 

Despesa com Pessoal 2012 

Esquerda 161 157,75 25398,00 10183,000 ,149 

Direita 140 143,24 20053,00   

Despesa com Pessoal 2013 

Esquerda 161 157,36 25335,00 10246,000 ,174 

Direita 140 143,69 20116,00   

Legenda: U – valor de Mann-Whitney; p – probabilidade de significância. 

 

Tendo em conta as eleições de 2013, não se verificou diferenças significativas nos gastos de 2013 

a 2017, pois as probabilidades de significância (p) foram superiores a 5% (Tabela 15) 

Tabela 15. Teste comparativo da despesa com pessoal entre 2013 e 2017, tendo em conta o 
quadrante político governativo de 2013. 

 
Esquerda ou 

Direita 2013 
N 

Ponto 

médio 

Soma de 

Classificações 
U p 

Despesa com Pessoal 2013 

Esquerda 184 153,49 28242,00 9386,000 ,199 

Direita 112 140,30 15714,00   

Despesa com Pessoal 2014 

Esquerda 184 153,76 28291,00 9337,000 ,176 

Direita 112 139,87 15665,00 
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Tabela 15. Teste comparativo da despesa com pessoal entre 2013 e 2017, tendo em conta o 
quadrante político governativo de 2013. (cont.) 

Despesa com Pessoal 2015 

Esquerda 184 152,49 28059,00 9569,000 ,303 

Direita 112 141,94 15897,00   

Despesa com Pessoal 2016 

Esquerda 184 152,33 28029,00 9599,000 ,324 

Direita 112 142,21 15927,00   

Despesa com Pessoal 2017 

Esquerda 184 152,11 27989,00 9639,000 ,352 

Direita 112 142,56 15967,00   

Legenda: U – valor de Mann-Whitney; p – probabilidade de significância. 

 

Tendo em conta as eleições de 2017, não se verificou diferenças significativas nos gastos de 2017 

a 2021, pois as probabilidades de significância (p) foram superiores a 5% (Tabela 16).  

Tabela 16: Teste comparativo da despesa com pessoal entre 2017 e 2021, tendo em conta o 
quadrante político governativo de 2017. 

 
Esquerda ou 

Direita 2017 
N 

Ponto 

médio 

Soma de 

Classificações 
U p 

Despesa com Pessoal 2017 

Esquerda 185 149,11 27585,00 8860,000 ,265 

Direita 104 137,69 14320,00   

Despesa com Pessoal 2018 

Esquerda 185 149,12 27588,00 8857,000 ,263 

Direita 104 137,66 14317,00   

Despesa com Pessoal 2019 

Esquerda 185 149,09 27582,00 8863,000 ,267 

Direita 104 137,72 14323,00   

Despesa com Pessoal 2020 

Esquerda 185 149,39 27638,00 8807,000 ,233 

Direita 104 137,18 14267,00   

Despesa com Pessoal 2021 

Esquerda 185 149,74 27701,00 8744,000 ,199 

Direita 104 136,58 14204,00   

Legenda: U – valor de Mann-Whitney; p – probabilidade de significância. 
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Mas tendo em conta as eleições de 2021, não se verificou diferenças significativas nos gastos de 

2022 e 2023, pois as probabilidades de significância (p) foram superiores a 5% e verificou-se 

diferenças significativas no ano 2021 (U=8607,000; p=,029), onde os partidos e coligações de 

esquerda tiveram mais custos com pessoal (Tabela 17).  

Tabela 17: Teste comparativo da despesa com pessoal entre 2021 e 2023, tendo em conta o 
quadrante político governativo de 2021. 

 
Esquerda ou 

Direita 2021 
N 

Ponto 

médio 

Soma de 

Classificações 
U p 

Despesa com Pessoal 2021 

Esquerda 169 154,07 26038,00 8607,000 ,029 

Direita 120 132,23 15867,00   

Despesa com Pessoal 2022 

Esquerda 169 153,05 25866,00 8779,000 ,052 

Direita 120 133,66 16039,00   

Despesa com Pessoal 2023 

Esquerda 169 152,43 25761,00 8884,000 ,073 

Direita 120 134,53 16144,00   

Legenda: U – valor de Mann-Whitney; p – probabilidade de significância. 

 

A sétima hipótese examina se os municípios governados por partidos de direita adotam políticas de 

contratação mais restritivas, resultando em menores despesas com pessoal. Os resultados, no 

entanto, não mostraram diferenças significativas nas despesas entre municípios de diferentes 

tendências políticas nos diversos períodos. Este resultado pode indicar que, independentemente da 

ideologia, os municípios mantêm níveis semelhantes de despesas com pessoal, sugerindo que 

outros fatores, como a dimensão do município e a sua capacidade de cobrança de impostos, podem 

desempenhar um papel mais dominante. 

 

HI8: Existe uma relação entre o endividamento dos municípios e as despesas com pessoal, 

independentemente da ideologia política. 

De acordo com o teste de correlação entre o endividamento geral (%) e os custos com o pessoal, 

verificou-se ausência de correlação entre a percentagem de endividamento geral nos anos 2012 a 

2015 com os custos com o pessoal nos anos anteriores e sequentes a esses mesmos anos, assim 

como após 2019 não se verificou uma correlação entre o endividamento não podendo aferir se a 

melhor gestão com a despesa do pessoal esta relacionada com a eficácia governativa. 

Entre os anos 2016 e 2019 verificou-se correlação entre o endividamento geral (%) e os custos com 

o pessoal de 2015 a 2023, sendo as mesmas correlações negativas, ou seja, quando menor o 
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endividamento geral (%), maior o custo com o pessoal, revelando que apesar de menor 

endividamento geral, o custo com o pessoal não está a acompanhar o mesmo decréscimo.  

A oitava hipótese analisa a eficácia da governação em relação à gestão das despesas com pessoal. 

A análise revela que, embora não tenha sido possível estabelecer uma correlação clara entre a 

dívida e os custos com o pessoal, existe um padrão de correlação negativa em determinados 

períodos. Isto sugere que uma gestão eficiente, mesmo em municípios com elevado endividamento, 

não se reflete necessariamente numa contenção dos custos com pessoal. A seguir, apresenta-se 

uma tabela sintetizando a validação das hipóteses de investigação, incluindo o teste estatístico 

utilizado, os valores obtidos e o resultado final para cada hipótese (Tabela 18).   

Tabela 18: Validação das hipóteses de investigação. 

Hipóteses Teste 
Valor do Teste e p-

value 
Resultado 

HI1: Existem diferenças por 

dimensão do município 

relativamente à despesa com 

o pessoal nas autarquias 

portuguesas. 

Teste de 

Kruskal-

Wallis 

2(2)=190,989; p-

value=,001 (2012) 

2(2)=191,937; p-

value=,000 (2013)  

... (até 2023) 

Confirmada 

HI2: Existem diferenças por 

ideologia política do partido 

no executivo municipal afeta 

às despesas com pessoal. 

Teste de 

Kruskal-

Wallis 

2(6)=20,330; p-

value=0,002 (2012)  

2(6)= 19,246; p-

value= 0,004 (2013)  

... (até 2021) 

Confirmada 

HI3: Existem diferenças por 

anos eleitorais/não eleitorais 

relativamente à despesa com 

o pessoal. 

Teste de 

Wilcoxon 

W = -14,264; p-value= 

< 0,001 (2013 vs 2012)  

W = -3,730; p-value = 

0,000 (2013 vs 2014)  

... (até 2021 vs 2022) 

Parcialmente 

Confirmada 

HI4: A mudança de governo 

municipal após as eleições 

de 2013, 2017 e 2021 leva a 

variações significativas na 

despesa com pessoal. 

Teste de 

Wilcoxon 

2(6)=17,824; p-

value=0,007(2013-

2017); 2(6)=17,860; p-

value=0,007 (até 2021-

2023)  

Confirmada 

HI5: Existe uma relação entre 

o desempenho financeiro e a 

despesa com pessoal, 

medido antes e depois dos 

ciclos eleitorais de 2013 e 

2021 

Correlação 

de 

Spearman 

Maioritariamente os 

valores apresentados 

na Tabela 23 não são 

estatisticamente 

significativos 

Não Confirmada 
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Tabela 18: Validação das hipóteses de investigação. (cont.) 

HI6: Existem diferenças entre 

os anos 2012 e 2023 

relativamente às despesas 

com o pessoal. 

Teste de 

Friedman 

² = 2832,429; gl = 11; 

p < 0,001 
Confirmada 

HI7: Existem diferenças por 

partido (Esquerda/Direita) 

relativamente às despesas 

com o pessoal. 

Teste de 

Mann-

Whitney 

U = 8607,000; p = 

0,029 (2021)  

U = 8779,000; p = 

0,052 (2022)  

... (até 2023) 

Parcialmente 

Confirmada 

HI8: Existe uma relação entre 

o endividamento dos 

municípios e as despesas 

com pessoal, 

independentemente da 

ideologia política. 

Correlação 

de 

Spearman 

Maioritariamente os 

valores apresentados 

na Tabela 12 não são 

estatisticamente 

significativos 

Parcialmente 

Confirmada 

 

Em suma, a análise das hipóteses permite aprofundar o conhecimento das dinâmicas que envolvem 

a gestão das despesas com pessoal nos municípios portugueses. A inter-relação entre a dimensão 

do município, a ideologia política, o contexto económico e a gestão financeira evidenciam a 

complexidade dos desafios que se colocam às administrações locais. Esta compreensão é 

fundamental para a formulação de políticas mais eficazes e para a promoção de uma gestão pública 

que responda às necessidades da população. 
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4. Discussão dos Resultados  

Este estudo investigou a influência política nas despesas com pessoal nos municípios portugueses, 

centrando-se na forma como vários fatores, incluindo a dimensão municipal e a ideologia política, 

afetam a gestão financeira. A análise revelou que muitos municípios em Portugal são 

predominantemente de pequena dimensão, o que impõe desafios específicos em termos de 

recursos e de capacidade de governação. Os municípios mais pequenos enfrentam frequentemente 

constrangimentos financeiros que limitam a sua capacidade de implementar políticas públicas 

eficazes e de atrair investimento (Moravcova, 2011). Este contexto sublinha a importância de 

estratégias adaptadas que tenham em conta as caraterísticas e necessidades únicas de cada 

município. 

A predominância do Partido Socialista (PS) nas eleições autárquicas ao longo dos anos analisados 

indica uma forte consolidação do apoio a este partido. Este padrão está em linha com a literatura de 

ciência política, que sugere que os partidos bem-sucedidos comunicam eficazmente as suas 

políticas e alinham-nas com as expectativas do público (Moravcova, 2011). A capacidade do PS para 

manter o seu sucesso eleitoral pode refletir a sua eficácia na resposta a questões locais e na 

implementação de estratégias de governação que reforçam a responsabilidade política no governo 

local. 

No entanto, a tendência crescente de abstenção eleitoral levanta preocupações sobre o 

envolvimento cívico e a satisfação com o sistema político. As elevadas taxas de abstenção indicam 

uma possível desconexão entre os representantes políticos e o eleitorado, o que pode minar a 

legitimidade das instituições democráticas (Etzioni, 2014). Esta constatação realça a necessidade 

de iniciativas que promovam a participação cívica, incluindo campanhas de sensibilização que 
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enfatizem a importância do voto e do envolvimento da comunidade na governação local (Mejabi & 

Fabgule, 2014). 

A análise também indicou um aumento consistente das despesas com pessoal nos municípios, 

atribuído à crescente complexidade dos serviços prestados e à necessidade de recursos humanos 

qualificados. Esta constatação reforça a importância do investimento estratégico em capital humano 

para melhorar a qualidade dos serviços públicos (OCDE, 2019). A gestão eficaz do pessoal e as 

estratégias de otimização financeira são essenciais para que as autarquias locais possam responder 

à evolução das exigências das suas comunidades, garantindo assim a sustentabilidade financeira e 

a eficiência operacional. 

Além disso, a redução do endividamento geral das autoridades locais pode ser interpretada como 

um indicador positivo da gestão financeira. Este facto está em linha com estudos que enfatizam a 

importância de políticas fiscais prudentes para manter a sustentabilidade dos serviços públicos 

(Daly, 2019). A diminuição do endividamento reforça a legitimidade institucional e a confiança do 

público nos municípios, demonstrando uma maior capacidade de controlo das despesas e de 

aplicação de políticas de austeridade quando necessário. Este resultado está intimamente ligado à 

evolução das práticas de contabilidade pública, nomeadamente a adoção das IPSAS, que 

promovem uma maior transparência e eficiência na gestão financeira (Agustino et al., 2022; 

Schmidthuber et al., 2022). 

A estabilidade demográfica observada sugere que os municípios estão efetivamente a manter as 

suas populações, o que é essencial para a viabilidade dos serviços públicos e para o 

desenvolvimento da comunidade. Uma população estável favorece um ambiente propício ao 

crescimento económico e à coesão social, como demonstram os estudos sobre o desenvolvimento 

económico local (Das-Gupta & Bird, 2012). Isto facilita igualmente um planeamento mais eficaz e 

uma afetação eficiente dos recursos, contribuindo para uma gestão pública mais reativa e 

sustentável. 

Os resultados relativos às hipóteses apresentadas neste estudo sublinham a complexidade da 

gestão dos custos com pessoal. As diferenças significativas na despesa com pessoal em função da 

dimensão do município evidenciam a necessidade de os municípios de maior dimensão investirem 

mais em recursos humanos, refletindo as complexidades da governação nestes contextos. A 

influência da ideologia política na despesa com pessoal reforça a importância do contexto político 

na formação das decisões financeiras a nível municipal (Maličká, 2019). Esta constatação é 

consistente com a teoria da legitimidade, que enfatiza a forma como as instituições públicas 

procuram operar dentro de normas e valores socialmente aceites, reforçando a confiança pública 

através de práticas transparentes e responsáveis (Heald, 2018). 

Curiosamente, o aumento observado na despesa com pessoal durante os anos eleitorais não é 

apenas o resultado do contexto eleitoral; pelo contrário, parece fazer parte de uma tendência mais 

ampla de aumento da despesa ao longo do tempo. Isto sugere que, embora as eleições possam 

conduzir a aumentos temporários das despesas, a trajetória subjacente indica um crescimento 

contínuo das despesas com pessoal. Este padrão pode ser explicado pela complexidade crescente 
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dos serviços públicos e pela necessidade de adaptar a gestão dos recursos humanos às exigências 

modernas de eficiência e qualidade (Karaszewski et al., 2021). Essa constatação é corroborada 

pelas recentes transformações na contabilidade pública e nos novos modelos de gestão pública, 

que enfatizam a inovação, a eficiência operacional e a comunicação transparente com o público 

(Biancone et al., 2018; Ogbuagu & Onuora, 2019). 

Além disso, a relação entre mudanças de governo municipal e variações nas despesas com pessoal 

sugere que as novas administrações frequentemente reavaliam e ajustam as políticas de recursos 

humanos. Essa constatação está em consonância com as teorias de mudança administrativa, que 

postulam que as transições na governança podem levar a mudanças na implementação de políticas 

(Veronesi et al., 2022). A adoção de novos modelos de gestão pública, como a governação 

colaborativa e a gestão orientada para os resultados, contribui para esta dinâmica, promovendo uma 

gestão mais eficiente e orientada para as necessidades da população (Hoque, 2021; Vignieri, 2022). 

A análise da correlação entre desempenho financeiro e a despesa com pessoal revelou nuances 

importantes. Nos anos iniciais, não se observou uma relação significativa entre o endividamento e 

a despesa com pessoal, mas nos períodos posteriores surgiu uma correlação negativa, sugerindo 

que um menor endividamento poderia coincidir com maiores despesas com pessoal. Este resultado 

desafia os pressupostos convencionais sobre a gestão financeira, indicando que a redução do 

endividamento não resulta necessariamente na contenção dos custos com pessoal, mas pode 

refletir uma reorientação dos investimentos para melhorar a qualidade dos serviços públicos 

(Ogbuagu & Onuora, 2019). 

Por último, a hipótese relativa ao impacto da crise económica na despesa com pessoal indicou que, 

embora alguns períodos possam ter controlado as despesas, a tendência geral foi um aumento dos 

custos. Isto está de acordo com a investigação que identifica as crises económicas como períodos 

de contenção seguidos de recuperação e investimento (Norton, 1991). A evolução das práticas de 

contabilidade pública, incluindo a adoção das IPSAS e a incorporação de tecnologias emergentes, 

como o blockchain e o big data, tem permitido uma gestão mais transparente e eficiente dos recursos 

públicos, contribuindo para a sustentabilidade financeira dos municípios mesmo em contextos de 

crise (Agustino et al., 2022; Han et al., 2023). 

Ao permitir que os governos e entidades relacionadas demonstrem responsabilidade na 

administração dos recursos públicos, assegurando que os fundos são utilizados de forma eficiente 

e em prol da comunidade, a contabilidade pública é fundamental para promover a transparência e 

a eficácia no setor público. A prestação de contas é um elemento-chave para a construção da 

confiança entre o governo e seus cidadãos, reforçando a legitimidade das instituições públicas. 

Neste cenário, a evolução das práticas contabilísticas no setor público não só reflete uma adaptação 

às novas exigências de transparência e eficiência, como também incorpora avanços tecnológicos e 

metodológicos que promovem uma gestão mais eficaz e responsável dos recursos públicos 

(Agostino et al., 2022). 

Além disso, a implementação de tecnologias avançadas, como blockchain e big data, permite uma 

recolha, processamento e análise de dados mais eficiente, facilitando a gestão financeira em tempo 
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real, a monitorização do desempenho e o cumprimento das metas orçamentais (Han et al., 2023; 

Zhang et al., 2020). A integração destas tecnologias reflete um alinhamento com os novos 

paradigmas da gestão pública, que privilegiam a inovação, a eficiência operacional e uma 

comunicação mais transparente com o público (Karaszewski et al., 2021). 

A teoria da legitimidade surge neste contexto como um elemento essencial para compreender como 

os governos e as suas instituições procuram justificar as suas ações e políticas perante a sociedade. 

De acordo com esta teoria, as organizações procuram operar dentro de normas e valores 

socialmente aceites, procurando a congruência entre as suas ações e as expetativas do público. 

Isto é particularmente relevante no contexto do setor público, onde a legitimidade é crucial para uma 

governação eficaz e para manter a confiança do público (Dabbicco & Steccolini, 2020; Heald, 2018). 

A contabilidade pública desempenha um papel crucial neste processo, fornecendo um quadro 

transparente para a prestação de contas sobre a utilização dos recursos, a eficácia das políticas e 

o cumprimento dos objetivos sociais. Assim, os relatórios financeiros e de desempenho tornam-se 

ferramentas vitais na construção e manutenção da legitimidade institucional (Kankpang & Nkiri, 

2019; Medel-Ramírez & Medel-Lopez, 2018). 

A integração de critérios ESG (Environmental, Social and Governance) nos processos de tomada 

de decisão reflete um alargamento do conceito de responsabilidade pública, englobando não só a 

responsabilidade financeira, mas também a responsabilidade social e ambiental. Os governos e as 

entidades públicas estão cada vez mais a adotar práticas de relato que incluem indicadores de 

sustentabilidade, refletindo um compromisso com o desenvolvimento sustentável e a transparência 

em relação ao impacto ambiental e social das suas ações (Gebhardt et al., 2023; Harasheh & 

Provasi, 2023). Esse foco na sustentabilidade não apenas atende às exigências crescentes da 

sociedade por uma governança mais responsável, mas também garante que a gestão pública esteja 

alinhada com os objetivos de longo prazo de preservação ambiental e justiça social (Melo & 

Machado, 2018). 

A melhoria da fiscalização dos recursos públicos é uma das mais importantes contribuições das 

mudanças realizadas na contabilidade pública. Essas mudanças melhoram a fiscalização dos 

recursos públicos, aumentam a confiança na administração pública e incentivam a participação dos 

cidadãos. Ao adotar métodos mais transparentes e eficientes, as entidades públicas podem fornecer 

relatórios financeiros mais precisos e transparentes. Isto não só facilita a deteção de fraudes e má 

gestão dos recursos públicos, como também permite uma afetação mais eficiente dos recursos em 

função das necessidades da população (Bonollo, 2022; Ceschel et al., 2022; Tawiah, 2023). Além 

disso, a capacidade de monitorizar e avaliar o desempenho do governo em relação aos seus 

compromissos financeiros e objetivos de desenvolvimento reforça esta confiança (Bahoo et al., 

2024; Mozumber, 2022; Weerawarna et al., 2023). 

A participação dos cidadãos é outro aspeto crucial incentivado pelas mudanças na contabilidade 

pública. Com o advento das plataformas digitais, que facilitam o acesso à informação financeira e à 

participação nos processos de tomada de decisão, os cidadãos são incentivados a envolver-se mais 

ativamente na governação pública. Estas plataformas não só facilitam o controlo e o questionamento 
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da gestão dos recursos públicos por parte dos cidadãos, como também oferecem oportunidades de 

contribuir com sugestões e feedback sobre as políticas e programas governamentais. Esta maior 

interação entre o governo e os cidadãos promove uma cultura de participação cidadã e de 

responsabilidade coletiva (Fung, 2015; Idzi & Gomes, 2022; Musiega et al., 2023). 

A abordagem apresentada permitiu discutir a importância do investimento em capital humano para 

o desenvolvimento dos recursos humanos e que este investimento não só aumenta a eficiência e 

eficácia organizacional, como também contribui para a satisfação e motivação dos colaboradores, 

fatores cruciais para a retenção de talentos. Neste contexto, e tendo por base a relevância da 

despesa com pessoal no contexto das finanças públicas e empresariais, são ainda evidenciados os 

principais desafios que se colocam às organizações, os principais aliados e as estratégias a utilizar 

para a otimização destes custos, fornecendo indicações sobre a forma como a despesa com pessoal 

pode ser gerido de modo a contribuir para a eficiência organizacional e para a sustentabilidade 

financeira. 

Em suma, os resultados deste estudo contribuem para uma compreensão mais aprofundada das 

intrincadas dinâmicas que influenciam as despesas com pessoal nos municípios portugueses. A 

interação entre a dimensão municipal, a ideologia política, o contexto económico e a evolução das 

práticas de contabilidade pública evidenciam a complexidade dos desafios que se colocam às 

administrações locais. A integração das IPSAS e dos novos modelos de gestão pública, alinhados 

com a teoria da legitimidade, enfatizam a importância de uma gestão financeira transparente, 

eficiente e responsável para reforçar a confiança pública e promover a sustentabilidade a longo 

prazo. Este conhecimento é essencial para a formulação de políticas públicas mais eficazes e para 

a promoção de uma governação que responda adequadamente às necessidades dos cidadãos, 

garantindo assim o desenvolvimento económico e social sustentável das comunidades locais. 
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Conclusões, limitações e futuras linhas de investigação 

Esta dissertação foi desenvolvida com o objetivo de investigar se as ações dos líderes políticos nos 

municípios portugueses estão alinhadas com os princípios da legalidade, eficiência económica e 

transparência, ou se são influenciadas pelos ciclos eleitorais.  

O trabalho desenvolvido permitiu concluir que, globalmente, a influência política nas despesas com 

pessoal dos municípios portugueses é um fenómeno complexo e multifacetado, onde vários fatores 

interagem para moldar as decisões financeiras locais. A revisão de literatura permite salientar que 

muitos municípios em Portugal são predominantemente de pequena dimensão. Esta predominância 

impõe desafios específicos em termos de recursos e capacidade de governação, limitando a 

implementação de políticas públicas eficazes e a atração de investimento. Os constrangimentos 

financeiros enfrentados por muitos destes municípios evidenciam a necessidade de desenvolver 

estratégias adaptadas às suas caraterísticas e necessidades únicas, assegurando, assim, uma 

gestão financeira mais eficiente e reativa.  

A componente empírica, que permitiu aprofundar a analisar, revelou que a dimensão do município 

e a ideologia política dos dirigentes têm um impacto significativo nas despesas com pessoal. Os 

municípios de maior dimensão e com responsabilidades mais complexas têm custos mais elevados, 

refletindo a necessidade de um maior investimento em recursos humanos para manter a eficiência 

e a qualidade dos serviços públicos. A consolidação do Partido Socialista (PS) nas eleições 

autárquicas ao longo dos anos analisados demonstra a sua capacidade de alinhar as suas políticas 

públicas com as expectativas da população, reforçando a importância da proximidade entre os 

representantes políticos e os cidadãos. No entanto, a tendência crescente de abstenção eleitoral 

indica uma possível desconexão entre os representantes políticos e o eleitorado, o que pode 

comprometer a legitimidade das instituições democráticas e evidenciar a necessidade de promover 

uma maior participação cívica. Além disso, a análise das hipóteses de investigação revelou que as 

mudanças de governo têm um impacto significativo na gestão dos recursos humanos, com as novas 

administrações a reavaliarem e ajustarem frequentemente as suas políticas, o que pode resultar 

num aumento das despesas com pessoal. Este fenómeno está de acordo com as teorias da 

mudança administrativa, que postulam que as transições na governação podem levar a mudanças 

na implementação das políticas de gestão de pessoal. 

Por sua vez, a redução do endividamento geral dos municípios foi identificada como um indicador 

positivo da gestão financeira, demonstrando uma melhor capacidade de controlo das despesas e 

de aplicação de políticas de austeridade quando necessário. Este resultado está intimamente ligado 

à evolução das práticas de contabilidade pública, nomeadamente a adoção das IPSAS, que 

promovem uma maior transparência e eficiência na gestão financeira dos municípios. A incorporação 
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de tecnologias avançadas, como o blockchain e o big data, tem facilitado uma gestão mais 

transparente e responsável dos recursos públicos, contribuindo para a sustentabilidade financeira 

mesmo em contextos de crise. 

Em suma, os resultados deste estudo evidenciam a complexidade da gestão das despesas com 

pessoal nos municípios portugueses, enfatizando a interdependência entre fatores como a 

dimensão do município, a ideologia política e o contexto económico. A integração das IPSAS e dos 

novos modelos de gestão pública, alinhados com a teoria da legitimidade, enfatizam a importância 

de uma gestão financeira transparente, eficiente e responsável para reforçar a confiança pública e 

promover a sustentabilidade a longo prazo. Este conhecimento é essencial para a formulação de 

políticas públicas mais eficazes e para a promoção de uma governação que responda 

adequadamente às necessidades dos cidadãos, garantindo, assim, o desenvolvimento económico 

e social sustentável das comunidades locais. 

Embora este estudo apresente importantes contributos para a escassa literatura, proporcionando 

uma compreensão significativa acerca da influência política nas despesas com pessoal nos 

municípios portugueses, reconhece-se que contém limitações, tais como o enfoque exclusivo em 

dados quantitativos e a restrição ao contexto nacional. A investigação futura poderá incorporar 

métodos qualitativos e análises comparativas internacionais para aprofundar a compreensão da 

dinâmica interna e identificar as melhores práticas que podem ser adaptadas a diferentes contextos 

políticos e económicos. Por sua vez, esta investigação, para além de contribuir para expandir o 

conhecimento existente e fornecer ferramentas analíticas para uma gestão mais eficaz e sustentável 

dos recursos humanos nos municípios, reforçando a capacidade de resposta dos governos locais 

às necessidades da população, pode ser tomada como ponto de partida para o desenvolvimento de 

outras que permitam confirmar os resultados agora obtidos. 
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